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EDITAL N. 008/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO, DE 16 DE JANEIRO DE 2026. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA - UASG 925006 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0001213-40.2025.8.22.8000 
MENOR PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90008/2026 

Encerramento do recebimento de propostas e abertura da sessão pública: 
24/04/2026, às 09:30h (horário de Brasília), no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

Limite para 
esclarecimentos e 
impugnações ao Edital: 
17/04/2026. 

Objeto: 

Registro de Preços para eventual fornecimento de sistema de proteção solar (persianas e películas para 
vidros), incluindo instalação, para atender o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, conforme as 
disposições deste Edital e seus Anexos. 

Valor Total Estimado: 

R$ 5.012.282,80 (cinco milhões, doze mil duzentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos). 

Registro de 
Preços? Vistoria Modo de disputa Intervalo mínimo de entre lances 

(x) sim (x) Facultativa (x) Aberto (x) R$ 0,01 

Licitação 

Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserva Cota 
ME/EPP? 

Ampla 
Concorrência? 

Prioridade 
ME/EPP local 
ou regional? 

Exige 
amostra/demonstração? 

(x) não (x) não (x) sim (x) não (x) sim 

Telefone para contato: e-mail para contato: 

(69) 3309-6652 licitacoes@tjro.jus.br 

Observações Gerais: 

- Tendo em vista a ausência de descrições idênticas de alguns itens, por ocasião do cadastramento junto 
ao Sistema de Compras do Governo Federal (CATMAT), os mesmos foram cadastrados com descritivos 
similares, todavia, para cadastramento da proposta, deve-se observar e atender aos descritivos 
constantes no ANEXO IV - Termo de Referência e ANEXO I - Modelo de apresentação de proposta 
detalhada após o encerramento dos lances. 

- Após a fase de lances as licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço atualizado e os documentos de habilitação exigidos no Edital, 
quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a). 

- Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Edital e já apresentados serão encaminhados pela licitante, quando convocada 
pelo(a) Pregoeiro(a). 
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1. PREÂMBULO 

1.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA (TJRO), doravante 
denominado Tribunal, TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, tipo menor preço, tendo por finalidade a qualificação de EMPRESAS e a seleção de 
propostas, sendo regida pela Lei Federal n. 14.133/2021, pela Lei Complementar n. 123/2006 e com 
observância da Lei Estadual n. 2.414/2011 e do Decreto Federal n. 11.462/2023, suas respectivas 
alterações e demais legislações pertinentes, segundo as condições e especificações deste Edital e seus 
Anexos. 

  

1.2. DO OBJETO 

1.2.1. Registro de Preços para eventual fornecimento de sistema de proteção solar (persianas e 
películas para vidros), incluindo instalação, para atender o Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. 

1.2.2. A existência de preços registrados não obriga este Tribunal a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

  

1.3. DA SESSÃO DE DISPUTA 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPUTA: 09:30h do dia 24/04/2026 (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br 

  

2. DA AUTORIZAÇÃO 

2.1. A realização desta licitação encontra-se devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas deste 
Tribunal, conforme Processo Administrativo n. 0001213-40.2025.8.22.8000. 

  

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei n. 14.133/2021; e 

b) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n. 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n. 123/2006 e do Decreto n. 8.538/2015. 

3.3. Somente para as licitantes cadastradas como microempresa ou empresa de pequeno porte: 

a) que não ultrapassou os limites de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar n. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 
da referida Lei Complementar; 

b) nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; e 

c) nos itens não exclusivos, a manifestação no campo “não” apenas produzirá o efeito se a licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n. 123/2006, mesmo sendo qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.4. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando o valor estimado da contratação for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme art. 4º, § 1º, da Lei n. 14.133/2021. 
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3.5. Não será permitida a participação de empresa em consórcio, uma vez que o objeto em questão 
apresenta ampla competitividade no mercado e não apresenta complexidade técnica ou econômica que 
exija a união de esforços de múltiplas empresas para o cumprimento das obrigações contratuais. 

  

4. DO VALOR ESTIMADO 

4.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 5.012.282,80 (cinco milhões, 
doze mil duzentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos). 

  

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral do SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

6. DO PROCEDIMENTO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO 

6.1. Do envio da proposta pelo sistema eletrônico 

6.1.1. A licitante credenciada interessada em participar deste Pregão Eletrônico deverá enviar sua proposta 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo considerada inválida a proposta apresentada por 
meio diverso. 

6.1.2. Após acessar o sistema, o representante credenciado inserirá sua proposta inicial informando o valor 
unitário e o valor total proposto para cada item ofertado, em moeda nacional, com DUAS casas decimais, 
sem pontos e com vírgulas, para o objeto deste Edital até a data e horário previstos em seu Preâmbulo e, 
ainda, em campo próprio do sistema manifestar-se sobre todas as declarações exigidas. 

6.1.2.1. É vedada a cotação parcial de itens, de quantidade inferior à demandada nesta licitação e de 
preços unitários distintos para o mesmo item licitado, independentemente da localidade de entrega. 

6.1.3. Todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato (custos diretos e indiretos, inclusive 
os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais, 
previdenciárias, transporte em veículos apropriados, seguros, embalagens ou quaisquer outros encargos 
decorrentes do exercício profissional de seus funcionários ou terceirizados…) devem estar inclusas nos 
preços cotados. 

6.1.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data marcada para a 
abertura das propostas, podendo a licitante ofertar prazo superior, declarando-o expressamente no campo 
Descrição Complementar. 

6.1.5. Caso a licitante entenda necessário para fins de elaboração de sua proposta, poderá realizar visita 
técnica aos locais de execução do serviço, a fim de conhecer e se inteirar cuidadosamente das condições e 
do grau de dificuldade da execução do objeto do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 
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6.1.6. Optando pela visita técnica a licitante deverá marcar dia e horário previamente junto ao(à) Gestor(a) 
do Contrato, pelos telefones constantes no subitem 15.1 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

6.1.7. A licitante fica ciente de que, optando ou não por realizar a visita técnica, posteriormente não será 
admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do Objeto deste Edital. 

6.1.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.1.9. A licitante terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e enviando nova 
proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o seu encaminhamento. Uma 
vez abertas as propostas, o sistema não permitirá a retirada, alteração e/ou encaminhamento de nova 
proposta. Após a abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.1.10. No caso de haver divergência entre a descrição do código do produto no aviso do 
COMPRAS.GOV.BR e o disposto nos Anexos deste Edital (Especificações), a licitante deverá 
obedecer ao que está disposto nestes Anexos. 

6.2. Da abertura e do critério de julgamento da proposta 

6.2.1. Na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital serão abertas as propostas, passando o(a) 
Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade, verificando a sua conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 

6.2.2. O(A) Pregoeiro(a) efetuará o julgamento das propostas pelo critério MENOR PREÇO, observados os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

6.2.3. Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, que se 
oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que: contenha vícios insanáveis; não obedecerem às 
especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do orçamento estimado para o item; não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; e apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde 
que insanável. 

6.2.3.1. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% do valor máximo estimado para 
o item. 

6.2.3.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 6.2.3.1 deste Edital, só será considerada 
após diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

a) que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.2.4. O critério de aceitabilidade dos preços propostos será o da compatibilidade com os preços de 
mercado. 

6.2.5. Para divergência entre valores unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. Em caso de 
divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será considerado este último. 

6.2.6. No julgamento das propostas e dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, sempre assegurada a todas as licitantes paridade de tratamento neste aspecto. 

6.3. Da fase de disputa e da formulação de lance 

6.3.1. Classificadas as propostas, na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) 
dará início à fase de disputa da sessão pública. Todas as propostas classificadas serão consideradas 
lances na fase de disputa e ordenadas por valor. 

6.3.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de disputa. 
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6.3.3. Para participar da fase de disputa, as licitantes deverão acessar o site www.gov.br/compras/pt-br, 
opção Fornecedor > Acesso ao sistema > Fornecedor Brasileiro/Estrangeiro > Login e Senha. 

6.3.4. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão formular lances sucessivos de menor 
valor, sendo informadas, imediatamente, sobre o seu recebimento com a indicação do respectivo horário e 
valor. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade da proposta de menor preço. 

6.3.4.1. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente. 

6.3.5. A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo sistema, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

6.3.6. Durante o transcurso da fase de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará a autora do lance. 

6.3.7. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

6.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.3.8.1. A etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa. 

6.3.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 6.3.8.1 deste Edital, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.3.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.3.8.1 e 6.3.8.2 deste 
Edital, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no subitem 6.3.4.1 deste Edital. 

6.3.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5%, o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, nos termos estabelecidos neste Edital, para a definição das demais colocações. 

6.3.8.5. Após o reinício previsto no subitem 6.3.8.4 deste Edital as licitantes serão convocadas para 
apresentarem lances intermediários. 

6.3.8.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem 6.3.8.5 deste Edital, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no subitem 6.3.4.1 deste Edital. 

6.3.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.3.10. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.3.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.3.12. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.3.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

6.3.14. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.3.15. Em caso de empate entre duas ou mais propostas iniciais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

6.3.15.1. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público a ser realizado no próprio Sistema Eletrônico, para o qual 
todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
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6.3.16. Encerrada a etapa de lances, ocorrendo a situação denominada empate ficto, prevista no art. 44, § 
2º, da Lei Complementar n. 123/2006, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente de assegurar 
o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. 

6.3.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% superiores à proposta mais 
bem classificada, desde que esta também não se enquadre nessas categorias. 

6.3.16.2. Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n. 123/2006, é assegurado, como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.3.17. Encerrado o tempo normal de disputa, o sistema identificará automaticamente a existência da 
situação de empate na sala de disputa, informando o nome da licitante. Em seguida, o(a) Pregoeiro(a) 
convocará a licitante que se encontre em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 
pena de preclusão, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o item/grupo. 

6.3.18. Não havendo manifestação da licitante convocada para registrar novo lance, o sistema verificará se 
há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma 
licitante em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao(à) Pregoeiro(a) dar 
encerramento à disputa do item/grupo. 

6.3.19. Após o encerramento da fase de disputa da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital. 

6.3.20. Após o encerramento da fase de disputa da sessão pública, as licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada. Para tanto, deverá se manifestar quando da 
convocação pelo(a) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema eletrônico. A apresentação dessas novas 
propostas não prejudicará o resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada. 

6.3.21. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

6.3.22. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo estimado para o item, a negociação poderá ser feita com às 
demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida no subitem 6.3.4.1 deste Edital, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão 
utilizados os critérios de desempate definidos no subitem 6.3.15 deste Edital. 

6.3.23. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3.24. Observado o prazo de que trata o subitem 6.5.1 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a), deverá solicitar, no 
sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado após a negociação. 

6.3.25. Todas as informações relativas à sessão pública deste Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada 
no sistema eletrônico. 

6.3.26. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 
sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

6.3.27. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.3.28. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro(a) de data diversa. 
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6.4. Dos benefícios às microempresas e empresas de pequeno porte 

6.4.1. Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n. 123/2006, é assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Da proposta detalhada e da habilitação 

6.5.1. A PROPOSTA DETALHADA (modelo constante no ANEXO I deste Edital), atualizada em 
conformidade com o menor lance eventualmente ofertado, deverá ser encaminhada, pela licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado do momento da convocação pelo(a) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema eletrônico, 
e deverá conter: 

a) Razão social da proponente, endereço, CNPJ, número da conta corrente, agência e respectivo banco, 
fone fixo/celular e endereço eletrônico (e-mail); 

b) Descrição detalhada do objeto ofertado, incluindo prazo de validade/garantia caso haja, em conformidade 
com as características exigidas no Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital; 

c) Valor unitário e valor total de cada item; 

d) Indicação da MARCA; e 

e) Indicação do MODELO. 

6.5.1.1. Visando atender ao princípio da celeridade processual, solicita-se à licitante que havendo 
PROSPECTO, MANUAL E/OU CATÁLOGO, com descritivos técnicos detalhados, expedido pelo fabricante 
do material ofertado, os enviem na forma de arquivo pelo sistema eletrônico, para que o(a) Pregoeiro(a) 
possa avaliar se o material ofertado atende às especificações e aos requisitos de qualidade previstos 
no ANEXO IV e em todo este Edital. 

6.5.1.1.1. Somente será considerado prospecto, manual e/ou catálogo obtido via internet, se nesse constar 
o endereço do sítio eletrônico. 

6.5.1.2. No prazo previsto no subitem 6.5.1 deste Edital, a prorrogação poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou 

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 
o envio dos documentos exigidos neste Edital. 

6.5.2. A HABILITAÇÃO consistirá em: 

a) regularidade perante a Fazenda federal e estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

b) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

c) regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

d) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;  

e) balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
conforme Parecer de Orientação n. 2/2025 - SEPREC/DICONT/DFC/SOF/PRESI/TJRO, comprovação de 
índices relativos à boa situação financeira da licitante (Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral) 
iguais ou maiores que 1 (um). Caso qualquer dos índices esteja inferior a 1 (um), será verificada a 
comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; e 

f) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que tenha fornecido e instalado diretamente: 1) persianas tipo rolô e persianas tipo Shangrilá, 
caso a licitante tenha interesse em participar da disputa de preços para o Grupo 1; 2) persianas tipo rolô 
motorizada, caso a licitante tenha interesse em participar da disputa de preços para o Grupo 2; 3) persianas 
tipo rolô, caso a licitante tenha interesse em participar da disputa de preços para os Grupos 4, 6, 8 e 10; 
e 4) película para vidro do tipo "insulfilm", caso a licitante tenha interesse em participar da disputa de preços 
para os Grupos 3, 5, 7, 9 e 11 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 
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6.5.2.1. Os documentos exigidos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do subitem 6.5.2 deste Edital serão 
verificados, pelo(a) Pregoeiro(a), em consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e/ou em sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões que constituirá meio legal de 
prova.  

6.5.2.2. O documento exigido na alínea "e" do subitem 6.5.2 deste Edital será verificado, pelo(a) 
Pregoeiro(a), em consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que 
constituirá meio legal de prova.  

6.5.2.3. O documento exigido na alínea "f" do subitem 6.5.2 deste Edital deverá ser apresentado pela 
licitante quando solicitado pelo(a) Pregoeiro(a).  

6.5.2.4. Caso os documentos exigidos para atendimento das alíneas "d" e "e" do subitem 6.5.2 deste Edital 
estejam com prazo de validade vencidos e/ou não estejam disponíveis no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, deverão ser apresentados pela licitante quando solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

6.5.2.5. O marco temporal para apresentação das demonstrações do último exercício social exigível será a 
data limite definida pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao Sped. 

6.5.2.6. As demonstrações contábeis exigidas limitar-se-ão ao último exercício no caso de a licitante ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.5.2.6.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

6.5.2.7. A licitante poderá apresentar quantos atestados forem necessários para a comprovação do 
atendimento quanto à exigência contida na alínea “f” do subitem 6.5.2 deste Edital. 

6.5.2.7.1. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter informações que identifique o emitente e a 
qualidade da execução do objeto contratado. 

6.5.2.8. Serão desconsiderados atestado(s) de capacidade técnica que não comprovem a similaridade com 
o exigido. 

6.5.2.9. A comprovação de capacidade técnica estará sujeita à confirmação da veracidade de suas 
informações por meio de possíveis diligências, conforme prescreve o art. 64, inciso I, da Lei n. 14.133/2021. 

6.5.2.10. Os documentos para habilitação serão exigidos apenas da licitante provisoriamente classificada 
em primeiro lugar e o prazo para a sua apresentação, quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), será de até 2 
(duas) horas, prorrogado por igual período. 

6.5.2.11. No prazo previsto no subitem 6.5.2.10 deste Edital, a prorrogação poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou 

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 
o envio dos documentos exigidos neste Edital. 

6.5.2.12. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

6.5.3. A documentação exigida deverá ter validade mínima até a data prevista para a sessão pública. Se o 
prazo de validade das certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias 
corridos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição. 

6.5.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que for declarada vencedora desta licitação, prorrogável por igual período, a critério do 
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Tribunal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.4.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na 
decadência do direito à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e na legislação, sendo facultado ao Tribunal convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação ou, ainda, revogar esta licitação. 

6.5.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
Departamento de Aquisições e Gestão de Patrimônio do Tribunal, no endereço mencionado neste Edital, 
dentro do prazo assinalado pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.5.5.1. As cópias poderão ser autenticadas por tabelião de notas, Pregoeiro(a) ou membro da equipe de 
apoio mediante apresentação do original ou publicação em órgão da imprensa oficial e ainda por declaração 
de autenticidade por advogado. 

6.5.6. As certidões apresentadas pela licitante, conforme disposição do subitem 6.5.2 deste Edital, estarão 
sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da equipe de apoio. 
A verificação pelo Tribunal nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova. 

6.5.7. A licitante deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.5.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz; e 

c) se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto deste Edital ou a emissora da nota fiscal ou 
documento de cobrança equivalente for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da 
matriz e da filial, simultaneamente. 

6.5.9. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital, quando então poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.5.10. Se a documentação exigida para habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, ou se a licitante estiver em suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, ou se for identificada como inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, tal licitante será inabilitada, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis. 

6.5.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

6.6. Do recurso 

6.6.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

6.6.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação. 

6.6.2.1. As demais licitantes ficarão intimadas para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

6.6.3. Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

6.6.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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6.6.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade superior. 

6.6.6. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a autoridade superior a adjudicar e homologar 
o objeto à licitante vencedora. 

6.6.7. Findo o prazo do subitem 6.6.2 deste Edital, impugnado ou não o recurso, o(a) Pregoeiro(a) o 
apreciará no prazo de 3 (três) dias úteis, quando opinará pela manutenção ou reforma do ato recorrido. Não 
havendo a reconsideração do ato, os autos serão encaminhados à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

7.1. Da adjudicação e homologação 

7.1.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei n. 14.133/2021. 

7.2. Do cadastro de reserva de fornecedores 

7.2.1. Após a homologação da licitação, com o objetivo de formar cadastro de reserva de fornecedores, no 
caso de exclusão do primeiro colocado, será incluído na respectiva ata o registro das licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da licitante vencedora, na sequência da 
classificação do certame. 

7.2.2. A ordem de classificação no cadastro de reserva de fornecedores seguirá a ordem das últimas 
propostas apresentadas durante a fase competitiva. 

7.3. Da assinatura da Ata de Registro de Preços 

7.3.1. Homologado o resultado desta licitação e respeitada a ordem de classificação, o Tribunal convocará a 
adjudicatária para que assine digitalmente a Ata de Registro de Preços. 

7.3.2. A convocação será realizada via e-mail – com aviso de recebimento. 

7.3.3. O prazo para assinatura será de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de confirmação do 
recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, 
notificada nos prazos e condições estabelecidas neste Edital, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a à perda do direito à assinatura da Ata, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis previstas no Item 8 deste Edital. 

7.3.3.1. O prazo pode ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pelo Tribunal. 

7.3.4. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de meio digital/virtual, far-se-á a remessa da 
Ata de Registro de Preços, por via postal, para assinatura da adjudicatária. 

7.3.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o representante da licitante vencedora deverá 
acessar o 
link http://sei.tjro.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo
=0 efetuar cadastro para liberação da assinatura digital no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 
devendo se solicitado: 

a) comprovar seu poder para representar a licitante, através de documento legal; e 

b) atualizar todos os documentos apresentados quando da habilitação, se vencidos. 

7.3.6. Nas hipóteses de não assinatura da Ata, nos prazos e condições estabelecidas, o Tribunal poderá 
convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação e mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

7.4. Da Adesão ao Registro de Preços 
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7.4.1. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta a este Tribunal, desde que devidamente comprovada a vantagem. Para tanto, os interessados 
deverão entrar em contato com o(a) Gestor(a) da Ata de Registro de Preços, conforme Item 15 do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

7.4.1.1. Caberá à Detentora da Ata de Registro de Preços e ao Tribunal, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Tribunal e órgãos 
participantes. 

7.4.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 7.4.1 deste Edital não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

7.4.2. Os preços registrados ficarão disponibilizados em meio eletrônico na página do Tribunal. 

7.4.3. As contratações decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores 
constantes na Ata. 

7.4.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Tribunal e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

7.4.5. Após a autorização do Tribunal, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

7.5. Do prazo de vigência, da prorrogação e do reajuste da Ata de Registro de Preços 

7.5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da data de sua última 
assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por igual período, havendo a renovação dos quantitativos 
inicialmente registrados. 

7.5.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos 
preços registrados, mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros 
estabelecidos no art. 23 da Lei n. 14.133/2021. 

7.5.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços apenas poderão ser reajustados após decorrido 
1 (um) ano da data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, ocorrido nos últimos doze meses, e ainda, os preços praticados no mercado e a negociação 
entre as partes. 

7.5.3.1. O pedido de reajuste deverá será analisado e será formalizado mediante apostilamento ou termo 
aditivo. 

7.5.4. A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência. 

7.5.5. Fica vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços com o 
mesmo objeto, durante o prazo de validade da Ata de que já tenha participado, exceto nos caos em que a 
Ata registrada tenha consignado quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital. 

7.6. Do cancelamento do Registro de Preços da Detentora 

7.6.1. A Detentora dos Preços Registrados terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não assinar o contrato, no prazo estabelecido pelo Tribunal, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; e 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

7.6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem anterior, 
será formalizado por despacho expedido pelo Ordenador de Despesas, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
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7.6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

7.7. Da revisão dos preços registrados 

7.7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 

7.7.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Tribunal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

7.7.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

7.7.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

7.7.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Tribunal poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da assinatura do 
contrato; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7.4. Não havendo êxito nas negociações, o Tribunal procederá a revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.7.5. O requerimento de que trata o subitem 7.7.3 deste Edital deverá comprovar a ocorrência de fato 
imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as 
obrigações contraídas pela Detentora dos Preços Registrados. 

7.7.5.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias alusivas à época da proposta e do 
momento do pedido de revisão dos preços. 

7.7.5.2. Junto com o requerimento, a Detentora dos Preços Registrados deverá apresentar planilhas de 
custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão dos 
preços, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado. 

7.7.5.3. O Tribunal, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá a revisão dos preços. 

7.7.5.4. As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas no Diário da Justiça Eletrônico 
do Estado de Rondônia e ficarão disponibilizadas em meio eletrônico na página do Tribunal. 

7.7.6. O acompanhamento dos preços não desobriga a unidade requisitante de efetivar pesquisa de 
mercado previamente à contratação. 

7.7.7. Devidamente comunicada da existência de contrato para assinatura, é vedado a Detentora recusar-se 
a fornecer o objeto registrado na Ata de Registro de Preços, estando sujeita às sanções previstas neste 
Edital. 

7.8. Da assinatura do contrato 

7.8.1. Conforme descrito no subitem 11.2.1 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

7.8.2. Fica vedada a contratação de mais de uma empresa para a execução do mesmo objeto, exceto nos 
casos em que, mediante justificativa, o objeto possa ser executado de forma concomitante por mais de um 
contratado ou a múltipla execução se mostrar conveniente. 

7.9. Da vigência do contrato 
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7.9.1. Conforme descrito no subitem 11.2.2 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

7.10. Da alteração, do reajuste de preços, da inexecução e da extinção do contrato 

7.10.1. Conforme descrito no subitem 11.2.3 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

  

8. DAS PENALIDADES DO PROCEDIMENTO 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame, desde que cause prejuízo à Administração; 

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

1. não enviar a proposta detalhada e adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; e 

2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

c) não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada 
dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; e 

3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

8.2. Com fulcro na Lei n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 
licitantes e/ou aos adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial. 
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8.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem 8.1 deste Edital, a multa será de 1% do 
valor estimado da contratação. 

8.4.2. Para a infração prevista na alínea “c” do subitem 8.1 deste Edital, a multa será de 5% do valor da Ata 
de Registro de Preços. 

8.4.3. Para a infração prevista na alínea “d” do subitem 8.1 deste Edital, a multa será de 5% do valor do 
contrato. 

8.4.4. Para as infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e "i" do subitem 8.1 deste Edital, a multa será 
de 30% do valor estimado da contratação. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas previstas nas alíneas “a”, “b”, "c" e “d” do subitem 8.1 deste Edital, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração direta e indireta do Estado de Rondônia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e "i" do subitem 8.1 deste 
Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do subitem 8.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n. 14.133/2021. 

8.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

8.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

  

9. DO PAGAMENTO 

9.1. Conforme descrito no Item 18 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

  

10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostos por 
qualquer pessoa, dirigidas ao(à) Pregoeiro(a) e por meio do e-mail licitacoes@tjro.jus.br, até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura do certame. 
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10.1.1. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos(as) responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
Anexos, decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as impugnações no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

10.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os aceito sem objeção, 
venha, após a abertura das propostas, apontar falhas ou irregularidades, ou não o fizer no prazo 
estabelecido. 

  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Para contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias corridos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

11.2. A contagem dos prazos somente se inicia e vence em dia de expediente neste Tribunal. 

11.3. A simples participação nesta licitação implica em total aceitação das normas contidas neste Edital. 

11.4. As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não conferindo direito a qualquer indenização ou ressarcimento. 

11.5. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, implicará no cancelamento do respectivo registro de preços, 
ou, se for o caso, na extinção contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

11.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

11.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o subitem 6.2.6 deste Edital, o seu reinício somente poderá ocorrer 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

11.7. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo, sob pena de 
desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), ao qual se reserva o direito de 
solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

11.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto 
objeto desta licitação. 

11.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10. O resultado da licitação será divulgado mediante aviso, o qual será publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico do Estado de Rondônia, no site www.tjro.jus.br, bem como afixado no quadro próprio localizado 
na Sede deste Tribunal, na Rua José Camacho, n. 585, Térreo, Bairro Olaria, Porto Velho/RO. 

11.11. Qualquer modificação neste Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base na legislação em 
vigor. 

11.13. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer questões oriundas da 
presente licitação. 

11.14. Este Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites www.tjro.jus.br ou 
www.gov.br/compras/pt-br, bem como na sala do Departamento de Aquisições e Gestão de Patrimônio 
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(DEAGESP/TJRO), situada na Rua José Camacho, n. 585, Sala 207, 2º Andar, Bairro Olaria, nesta Capital, 
no horário das 7h às 14h, onde poderá ser retirado, preferencialmente em meio eletrônico, sem ônus para o 
Tribunal. 

11.15. O(A) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de 
dúvidas ou informações complementares no endereço citado no subitem anterior ou pelo fone (69) 3309-
6652, e ainda pelo e-mail licitacoes@tjro.jus.br. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails que, 
por qualquer motivo, não forem recebidos por ele em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto 
deste Tribunal quanto do emissor. 

11.16. ATENÇÃO: Fica instituída a assinatura eletrônica de documentos, conforme Resolução n. 027/2016-
PR. Para tanto, os representantes das licitantes vencedoras, após a homologação do Certame, deverão 
obrigatoriamente, se cadastrar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, no acesso externo do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) no endereço: 
http://sei.tjro.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0, 
para assinatura digital da Ata de Registro de Preços, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no Item 8 deste Edital. 

11.17. Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso para a licitante 
assinar os documentos, nos prazos estabelecidos neste Edital. 

11.18. A licitante vencedora se compromete a respeitar todas as obrigações estabelecidas na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei n. 13.709/2018) e outras leis aplicáveis em relação às diretrizes 
para o tratamento de dados pessoais relacionados ao objeto deste Edital, protegendo os direitos e garantias 
fundamentais envolvidos, incluindo a confidencialidade das informações. 

11.19. São partes integrantes do presente Edital: 

a) ANEXO I - Modelo de apresentação de proposta detalhada após o encerramento dos lances; 

b) ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

c) ANEXO III - Preços de referência; 

d) ANEXO IV – Termo de Referência; e 

e) ANEXO V - Minuta do Contrato. 

  

Porto Velho/RO, 06 de abril de 2026. 

 

Karina Miguel Sobral 

Juíza Secretária Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
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ANEXO I 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DETALHADA 

APÓS O ENCERRAMENTO DOS LANCES 

  

PREGÃO ELETRÔNICO n. 90008/2026. 

  

Razão Social: 

Número do CNPJ: 

Endereço completo com CEP: 

Fone/Celular: 

Outros (correio eletrônico...): 

Banco/Nome e n. da Agência/Conta Corrente: 

Responsável legal para assinatura do Contrato (nome, documentação de identificação oficial e CPF): 

  

OBJETO: Registro de Preços para eventual fornecimento de sistema de proteção solar (persianas e 
películas para vidros), incluindo instalação, para atender o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, nos 
termos do Pregão em epígrafe. 

NÚCLEO GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT./UN. 
VALIDADE 

/ 
GARANTIA 

VALOR 
UNITÁRIO 
DO ITEM 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

DO 
ITEM 
(R$) 

1 

1 

1 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

2 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

100 m²       

3 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

2 4 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

1260 m²       
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5 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

340 m²       

6 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

720 m       

7 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

120 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

3 

8 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

580 m²       

9 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

10 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

2 

4 

11 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

280 m²       

12 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

150 m²       

13 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

145 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

5 14 
______[Descrever as 

especificações do 
item]____. 

230 m²       
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Marca/Modelo 
________ 

15 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

16 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

3 

6 

17 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

500 m²       

18 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

200 m²       

19 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

190 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

7 

20 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

340 m²       

21 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

320 m²       

22 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

340 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

4 8 23 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

370 m²       
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24 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

170 m²       

25 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

160 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

9 

26 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

290 m²       

27 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

170 m²       

28 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

290 m²       

  VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

5 

10 

29 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

510 m²       

30 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

31 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

220 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

11 

32 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

390 m²       

33 
______[Descrever as 

especificações do 
item]____. 

370 m²       
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Marca/Modelo 
________ 

34 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

270 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

  

Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, tais como custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte em veículos apropriados, seguros, 
embalagens ou quaisquer outros encargos decorrentes do exercício profissional de seus 
funcionários ou terceirizados e outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado. 

  

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, nos termos do subitem 6.1.4 do 
presente Edital. 

  

O Prazo de entrega: 

  

OBSERVAÇÃO: 

1. Quando solicitado pelo(a) Pregoeiro(a), a licitante deve: 

a) Encaminhar o documento exigido na alínea "f" do subitem 6.5.2 deste Edital; e  

b) Encaminhar os documentos exigidos nas alíneas "d" e "e" do subitem 6.5.2 deste Edital, caso estejam 
com prazo de validade vencidos e/ou não estejam disponíveis no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF.  

  

  

  

Porto Velho/RO, _____de ____________de 20____. 

  

Assinatura do Representante Legal 

Documentação de identificação oficial e CPF 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90008/2026 – TJRO 

  

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA (TJRO), denominado Tribunal, CNPJ n. 
04.293.700/0001-72, com sede na Rua José Camacho, n. 585, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, representado 
neste ato por seu Ordenador de Despesas, com recursos do FUJU - FUNDO DE INFORMATIZAÇÃO, 
EDIFICAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS SERVIÇOS JUDICIÁRIOS (CNPJ n. 10.466.386/0001-85) e, 
de outro lado a empresa abaixo qualificada, denominada Detentora, firmam esta Ata de Registro de 
Preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo n. 0001213-40.2025.8.22.8000, sob a 
regência da Lei Federal n. 14.133/2021, da Lei Complementar n. 123/2006 e com observância da Lei 
Estadual n. 2.414/2011 e do Decreto Federal n. 11.462/2023, suas respectivas alterações, visando 
o REGISTRO DE PREÇOS dos Itens a seguir, nos termos do referido Edital e seus Anexos, conforme as 
cláusulas e condições a seguir: 

  

DO OBJETO - CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. Registro de Preços para eventual fornecimento de sistema de proteção solar (persianas e películas 
para vidros), incluindo instalação, para atender o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, em 
consonância com o referido Edital e conforme classificação a seguir: 

  

Primeira Classificada 

Empresa: CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: Fone Fixo: Celular: 

Representante: Documentação de identificação oficial: CPF: 

NÚCLEO GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT./UN. 
VALIDADE 

/ 
GARANTIA 

VALOR 
UNITÁRIO 
DO ITEM 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

DO 
ITEM 
(R$) 

1 1 

1 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

2 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

100 m²       

3 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

530 m²       
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________ 

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

2 

4 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

1260 m²       

5 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

340 m²       

6 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

720 m       

7 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

120 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

3 

8 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

580 m²       

9 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

10 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

530 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

2 4 

11 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

280 m²       

12 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

150 m²       

13 ______[Descrever as 145 m       
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especificações do 
item]____. 

Marca/Modelo 
________ 

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

5 

14 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

15 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

16 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

3 

6 

17 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

500 m²       

18 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

200 m²       

19 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

190 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

7 

20 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

340 m²       

21 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

320 m²       

22 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

340 m²       
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________ 

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

4 

8 

23 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

370 m²       

24 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

170 m²       

25 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

160 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

9 

26 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

290 m²       

27 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

170 m²       

28 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

290 m²       

  VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

5 
10 

29 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

510 m²       

30 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

230 m²       

31 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

220 m       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   
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11 

32 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

390 m²       

33 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

370 m²       

34 

______[Descrever as 
especificações do 

item]____. 
Marca/Modelo 

________ 

270 m²       

VALOR TOTAL DO GRUPO (R$)   

 1.2. O referido Edital e seus Anexos, e a proposta da Detentora fazem parte integrante da presente Ata. 

1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta 
Ata. 

1.4. A Detentora se compromete a fornecer o(s) item(ns) registrado(s) de acordo com os preços, marcas e 
especificações constantes no subitem 1.1 desta Cláusula. 

1.5. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte em 
veículos apropriados, seguros, embalagens ou quaisquer outros encargos decorrentes do exercício 
profissional de seus funcionários ou terceirizados e demais despesas correlatas. 

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE - CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O prazo de vigência desta Ata será de 1 (um) ano, contado da data da sua última assinatura pelas 
partes, podendo ser prorrogado por igual período, havendo a renovação dos quantitativos inicialmente 
registrados. 

2.2. A prorrogação desta Ata fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei 
n. 14.133/2021. 

2.3. Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços apenas poderão ser reajustados após decorrido 
1 (um) ano da data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, ocorrido nos últimos doze meses, e ainda, os preços praticados no mercado e a negociação 
entre as partes. 

2.3.1. O pedido de reajuste deverá será analisado e será formalizado mediante apostilamento ou termo 
aditivo. 

2.4. A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, ainda 
que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência. 

  

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS - CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente 
decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou 
previsível de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 
pactuadas, o Tribunal convocará a Detentora para negociar a redução do preço registrado. 
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3.1.1. A recusa da Detentora em reduzir seus preços na forma prevista no subitem 3.1 desta Cláusula, 
implicará o cancelamento parcial ou integral do Registro de Preços e a liberação da Detentora, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ou inferior em virtude da criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o Tribunal convocará a 
Detentora para proceder à atualização dos preços de acordo com os novos encargos. 

3.2.1. A recusa da Detentora em reduzir seus preços na forma prevista no subitem 3.2 desta Cláusula, 
implicará o cancelamento parcial ou integral do Registro de Preços, com aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

3.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à Detentora requerer a 
revisão do preço, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

a) comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fato da 
Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; e 

b) demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando couber, 
acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que o preço registrado está desatualizado e se 
tornou inviável. 

3.3.1. O Tribunal decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de conclusão da instrução do requerimento. 

3.3.2. Durante o período de análise do pedido, o Tribunal, mediante solicitação da Detentora, poderá 
suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata. 

3.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no subitem 3.3 
desta Cláusula, a Detentora fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços originalmente 
registrados, sob pena de cancelamento do Registro de Preços e aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e nesta Ata. 

3.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a Detentora 
não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou integralmente, cancelado e a 
Detentora liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

3.4. O Registro de Preços também poderá ser revisado se a Detentora formular proposta superveniente 
para redução do preço registrado. Caso a proposta de redução tenha repercussão na ordem de preferência 
de itens/grupos espelhados, somente será aceita se houver comunicação às Detentoras dos demais 
itens/grupos espelhados, facultando-lhes oportunidade de apresentar nova proposta. 

3.5. Qualquer revisão nos preços registrados será formalizada mediante termo aditivo. 

3.6. A revisão dos preços registrados nesta Ata será aplicada automaticamente aos contratos formalizados 
posteriormente à sua implantação. 

  

DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA - CLÁUSULA QUARTA 

4.1. A Detentora está obrigada a celebrar as contratações que poderão advir da Ata, observadas as 
condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 

4.2. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas mediante a assinatura do contrato, 
respeitado o prazo de vigência desta Ata. 

4.3. A Detentora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

4.4. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação da Detentora antes do decurso do prazo assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo 
Tribunal. 

4.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da Detentora em assinar o contrato no prazo 
assinalado enseja o cancelamento do Registro de Preços e a aplicação das penalidades previstas no Edital. 
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4.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao órgão ou entidade 
interessada na contratação. 

4.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 
contratação deverá consultar a regularidade da Detentora perante o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS, o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e o Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, bem 
como verificar a validade dos documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista apresentados na 
licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e 
anexando os documentos obtidos. 

4.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a Detentora será notificada para, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das 
respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o cancelamento do 
Registro de Preços. 

4.7. Nas hipóteses do subitens 4.5 e 4.6 desta Cláusula, o Tribunal poderá convocar os integrantes do 
cadastro de reserva, se houver, ou as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação 
e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º, da Lei n. 14.133/2021. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL - CLÁUSULA QUINTA 

5.1. O Tribunal deverá: 

a) assinar, gerenciar e fiscalizar esta Ata; 

b) divulgar esta Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Diário de Justiça 
Eletrônico - DJe e no Portal Nacional de Contratações Públicas; 

c) autorizar e gerenciar pedidos de adesão; 

d) observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos não participantes; 

e) analisar pedidos de revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações necessárias; 

f) instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o contraditório, em 
caso de cometimento de ilícitos decorrentes desta Ata; 

g) formalizar a prorrogação do prazo de vigência desta Ata, quando cabível; e 

h) convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou 
integral do Registro de Preços. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA - CLÁUSULA SEXTA 

6.1. A Detentora obriga-se a: 

a) manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência desta Ata; 

b) manter, durante toda a vigência desta Ata e de eventuais contratações decorrentes, as condições de 
habilitação exigidas para participação na licitação; 

c) assinar os contratos decorrentes desta Ata no prazo estabelecido; 

d) prestar as informações solicitadas pelo Tribunal, durante o prazo de vigência desta Ata, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; e 

e) designar preposto para representá-la perante o Tribunal, sempre que for necessário. 

  

DO CANCELAMENTO - CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. A Detentora dos Preços Registrados terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições desta Ata; 
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b) não assinar o contrato, no prazo estabelecido pelo Tribunal, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; e 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

7.2. O cancelamento previsto nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem anterior, será 
formalizado por despacho expedido pelo Ordenador de Despesas, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

7.3. O cancelamento desta Ata poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o seu cumprimento, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido da Detentora. 

  

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES - CLÁUSULA OITAVA 

8.1. A Detentora desta Ata comete infração quando: 

a) não assinar o contrato decorrente desta Ata no prazo estabelecido; 

b) recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente criação, alteração ou extinção de 
tributos ou encargos legais com comprovada repercussão sobre a Ata; e 

c) recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu pedido de revisão. 

8.2. No caso das infrações previstas no subitem anterior será aplicada a penalidade de multa de 5% do 
valor do contrato. 

8.3. Além da multa, será aplicável à Detentora desta Ata a penalidade de impedimento de licitar e contratar, 
nos seguintes casos e condições: 

a) na infração prevista na alínea "a" do subitem 8.1 desta Cláusula: período de 1 (um) ano; 

b) na infração prevista nas alíneas "b" e "c" do subitem 8.1 desta Cláusula: período de 2 (dois) anos, 
quando ocasionar a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e 

c) na infração prevista nas alíneas "b" e "c" do subitem 8.1 desta Cláusula: período de 3 (três) anos, quando 
ocasionar a inexecução total do contrato. 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - CLÁUSULA NONA 

9.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo à presente Ata. 

9.2. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo, por meio de termo aditivo, em 
conformidade com a Lei n. 14.133/2021. 

9.3. O extrato da presente Ata, bem como do contrato, será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do 
Estado de Rondônia e no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP. 

  

DO FORO - CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto 
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

  

Porto Velho/RO, _____de ____________de 20____. 
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ANEXO III 

PREÇOS DE REFERÊNCIA 

NÚCLEO GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES 

PREÇO DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
MÁXIMO (R$) 

1 

1 

1 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em PES, fator de abertura 1% 
(um por cento), em prédio(s) nas cidades e distritos 
localizadas no Núcleo 1, conforme especificações 
dispostas no Item "A" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo 
de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

686,96 

2 

Fornecimento com instalação de persiana tipo Shangrilá 
com faixas de tecido opacas suspensas e franzidas entre 
2 (duas) telas translúcidas, permitindo 3 (três) posições de 
acionamento: totalmente recolhida, levemente recolhida 
ou completamente fechada, em prédio(s) nas cidades e 
distritos localizadas no Núcleo 1, conforme especificações 
dispostas no Item "B" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo 
de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

1.724,37 

3 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 1, conforme especificações dispostas no Item 
"C" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

863,40 

2 

4 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático, 
fator de abertura 1% (um por cento), em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 1, conforme 
especificações dispostas no Item "D" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

385,00 

5 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 1, conforme especificações dispostas no Item 
"E" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

427,50 

6 

Acabamento em alumínio (bandô), altura média de 80 
mm, com pintura eletrostática, inclusive 2 (duas) tampas 
em PVC para acabamento lateral, em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 1, conforme 
especificações dispostas no Item "F" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

114,50 

7 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático 
MOTORIZADA, fator de abertura 1% (um por cento), em 
prédio(s) nas cidades e distritos localizadas no Núcleo 1, 
conforme especificações dispostas no Item "G" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 

1.320,00 
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Edital. 

3 

8 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"insulfilm", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 1, conforme especificações dispostas no Item 
"H" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

347,50 

9 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"blackout", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 1, conforme especificações dispostas no Item 
"I" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

387,00 

10 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"Jateada", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 1, conforme especificações dispostas no Item 
"J" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

440,50 

2 

4 

11 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático, 
fator de abertura 1% (um por cento), em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 2, conforme 
especificações dispostas no Item "D" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

450,00 

12 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 2, conforme especificações dispostas no Item 
"E" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

639,30 

13 

Acabamento em alumínio (bandô), altura média de 80 
mm, com pintura eletrostática, inclusive 2 (duas) tampas 
em PVC para acabamento lateral, em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 2, conforme 
especificações dispostas no Item "F" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

159,00 

5 

14 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"insulfilm", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 2, conforme especificações dispostas no Item 
"H" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

347,50 

15 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"blackout", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 2, conforme especificações dispostas no Item 
"I" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

387,00 

16 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"Jateada", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 2, conforme especificações dispostas no Item 
"J" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

440,50 

3 6 17 Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático, 417,50 
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fator de abertura 1% (um por cento), em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 3, conforme 
especificações dispostas no Item "D" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

18 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 3, conforme especificações dispostas no Item 
"E" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

537,15 

19 

Acabamento em alumínio (bandô), altura média de 80 
mm, com pintura eletrostática, inclusive 2 (duas) tampas 
em PVC para acabamento lateral, em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 3, conforme 
especificações dispostas no Item "F" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

114,50 

7 

20 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"insulfilm", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 3, conforme especificações dispostas no Item 
"H" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

347,50 

21 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"blackout", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 3, conforme especificações dispostas no Item 
"I" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

387,00 

22 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"Jateada", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 3, conforme especificações dispostas no Item 
"J" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

440,50 

4 
8 

23 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático, 
fator de abertura 1% (um por cento), em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 4, conforme 
especificações dispostas no Item "D" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

385,00 

24 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 4, conforme especificações dispostas no Item 
"E" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

427,50 

25 

Acabamento em alumínio (bandô), altura média de 80 
mm, com pintura eletrostática, inclusive 2 (duas) tampas 
em PVC para acabamento lateral, em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 4, conforme 
especificações dispostas no Item "F" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

114,50 

9 26 Fornecimento com instalação de película do tipo 347,50 
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"insulfilm", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 4, conforme especificações dispostas no Item 
"H" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

27 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"blackout", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 4, conforme especificações dispostas no Item 
"I" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

387,00 

28 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"Jateada", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 4, conforme especificações dispostas no Item 
"J" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

440,50 

5 

10 

29 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
solar poliéster recoberto em revestimento antiestático, 
fator de abertura 1% (um por cento), em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 5, conforme 
especificações dispostas no Item "D" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital.. 

417,50 

30 

Fornecimento com instalação de persianas Rolô em tecido 
blackout, em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 5, conforme especificações dispostas no Item 
"E" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

427,50 

31 

Acabamento em alumínio (bandô), altura média de 80 
mm, com pintura eletrostática, inclusive 2 (duas) tampas 
em PVC para acabamento lateral, em prédio(s) nas 
cidades e distritos localizadas no Núcleo 5, conforme 
especificações dispostas no Item "F" da Tabela 
1 do ANEXO I do Termo de Referência, ANEXO IV deste 
Edital. 

114,50 

11 

32 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"insulfilm", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 5, conforme especificações dispostas no Item 
"H" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

347,50 

33 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"blackout", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 5, conforme especificações dispostas no Item 
"I" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

387,00 

34 

Fornecimento com instalação de película do tipo 
"Jateada", em prédio(s) nas cidades e distritos localizadas 
no Núcleo 5, conforme especificações dispostas no Item 
"J" da Tabela 1 do ANEXO I do Termo de 
Referência, ANEXO IV deste Edital. 

440,50 

Edital redigido, com base no Termo de Referência, por: 
  
Diego Sousa 
Técnico Judiciário 
Seção de Preparação de Contratação/Diaq/Deagesp/SA  
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TERMO	DE	REFERÊNCIA	Nº	34	/	2025	-	ASA/DEA/SA/PRESI/TJRO

2025.PCA.2911
	
1.	DO	OBJETO
1.1.	Registro	de	Preços	para	eventual	fornecimento	de	sistema	de	proteção	solar	(persianas	e	películas	para	vidros),
incluindo	instalação,	para	atender	o	Tribunal	de	Justiça	do	Estado	de	Rondônia.
	
2.	DA	JUSTIFICATIVA
2.1.	 A	 demanda	 pelos	 serviços	 do	 Tribunal	 aumenta	 a	 cada	 ano	 e,	 para	 atendê-la,	 deve	 estar	 constantemente
adequando	 seu	 espaço	 físico	 para	 prover	 ao	 jurisdicionado	 ambientes	 confortáveis	 da	 óptica	 de	 luminosidade,
térmica	e	acústica.

2.1.1.	 Desta	 forma,	 conservar	 nas	 instalações	 existentes	 do	 Tribunal	 as	 modalidades	 de	 proteção	 solar
(persianas,	acabamento	em	alumínio	e	películas	para	vidros)	é	uma	necessidade	para	que	ambientes	continuem
aprazíveis	e	confortáveis	para	jurisdicionados,	servidores	e	prestadores	de	serviço.

2.2.	Os	principais	benefícios	esperados	com	a	contratação	são:
a)	 controlar	 a	 incidência	 dos	 raios	 solares	 nas	 dependências	 dos	 prédios	 do	 Tribunal,	 melhorar	 e	 garantir
conforto	a	população	e	servidores;
b)	proteger	e	resguardar	o	patrimônio	público.	Exemplo:	equipamentos	de	informática,	mesas,	cadeiras	e	outros
móveis	que	compõem	os	bens	do	Tribunal;
c)	proporcionar	adaptação	do	ambiente	à	iluminação	natural	com	vários	níveis	de	luminosidade;
d)	conforto	térmico,	economia	e	uso	consciente	de	energia	elétrica,	pela	redução	na	necessidade	de	utilização	de
climatização	artificial	nos	ambientes;	e
e)	 resguardar	 a	 privacidade	 dos	 ambientes	 durante	 o	 labor	 e	 proporcionar	 controle	 de	 ruídos,	 melhorando	 o
desconforto	acústico.

2.3.	O	objeto	da	contratação	foi	agrupado,	considerando	as	semelhanças	entre	materiais	e	ao	método	construtivo	de
cada	 bem,	 conforme	 disposto	 no	 ANEXO	 I	 deste	 Termo	 de	 Referência.	 O	 agrupamento	 adotado	 visa	 manter	 a
uniformidade/similaridade	 entre	 o	 objeto	 a	 ser	 fornecido	 por	 meio	 da	 presente	 aquisição,	 além	 de	 buscar	 a
padronização	 do	 sistema	 de	 proteção	 solar	 do	 Tribunal,	 visto	 que	 situações	 de	 fragmentação	 de	 itens	 que	 pode
acarretar	a	perda	do	conjunto,	visto	que	fazem	parte	de	uma	mesma	solução.

2.3.1.	A	demanda	foi	estruturada	em	5	núcleos,	conforme	disposto	no	ANEXO	II	deste	Termo	de	Referência.	
2.3.2.	Os	grupos	foram	divididos	da	seguinte	forma:

a)	Grupo	1	-	persianas	para	ambientes	de	representação;
b)	Grupo	2	-	persianas	motorizadas;
c)	Grupos	2,	4,	6,	8	e	10	-	persianas	de	uso	comum;	e
d)	Grupos	3,	5,	7,	9	e	11	-	películas	de	controle	solar	para	vidros.

2.4.	A	contratação	está	vinculada	aos	eixos	estratégicos	​​​​​​​	“Acesso	à	Justiça	e	Jurisdição	–	ACJU”	e	“Qualidade	de
Vida	e	Desempenho	–	QVDE”	do	Plano	de	Gestão	–	Biênio	2026/2027,	na	medida	em	que	contribui	diretamente
para	 a	 melhoria	 da	 prestação	 jurisdicional	 e	 da	 experiência	 do	 usuário.	 A	 implantação	 de	 persianas	 adequadas
possibilita	o	controle	da	incidência	de	luz	natural	e	do	ofuscamento	em	ambientes	internos,	favorecendo	a	adequada
visualização	 de	 telas,	 documentos	 e	 sistemas	 eletrônicos	 utilizados	 no	 atendimento	 ao	 público	 e	 na	 atividade
judicante.	 Tal	 medida	 proporciona	 maior	 funcionalidade	 e	 organização	 dos	 espaços	 de	 trabalho	 e	 atendimento,
assegurando	melhores	condições	de	acolhimento	ao	jurisdicionado	e	maior	fluidez	na	execução	dos	serviços.
2.5.	O	objeto	a	ser	registrado	apresenta	padrões	de	desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos
neste	 Termo	 de	 Referência,	 por	 meio	 de	 especificações	 usuais	 no	 mercado,	 enquadrando-se	 na	 classificação	 de
aquisições	 de	 bens	 comuns,	 conforme	 apregoa	 a	 Lei	 n.	 14.133/2021.	 Portanto,	 é	 salutar	 o	 entendimento	 da
obrigatoriedade	da	contratação	por	meio	da	modalidade	licitatória	Pregão	em	sua	forma	eletrônica,	cujo	critério	de
julgamento	será	o	de	menor	preço.
2.6.	Entende-se	que	a	utilização	do	procedimento	auxiliar	de	Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP	é	justificada	por
se	 tratar	 de	 estimativa	 para	 contratações	 futuras,	 visto	 que	 serão	 utilizadas	 em	 reposição	 e	 eventual	 locais	 em
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construção,	reforma	e/ou	ampliação	o	que	inviabiliza	a	imediata	contratação.
2.7.	As	demais	informações	e	justificativas	relativas	ao	objeto	deste	Termo	de	Referência	encontram-se	no	Estudo
Técnico	Preliminar	13	(4565310)	acostado	aos	autos	do	Processo	n.	0001213-40.2025.8.22.8000.
	
3.	DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL
3.1.	A	contratação	será	regida	pela	Lei	Federal	n.	14.133/2021,	com	observância	da	Lei	Estadual	n.	2.414/2011	e	do
Decreto	Federal	n.	11.462/2023,	suas	respectivas	alterações	e	demais	legislações	pertinentes.
3.2.	 As	 Microempresas	 e	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte	 poderão	 usufruir	 do	 tratamento	 estabelecido	 pela	 Lei
Complementar	n.	123/2006.
	
4.	DA	FORMA	DE	FORNECIMENTO
4.1.	A	aquisição/contratação	do	objeto	deste	Termo	de	Referência	 se	dará	de	 forma	gradativa,	de	acordo	com	as
necessidades	e	conveniência	do	Tribunal.
	
5.	DAS	ESPECIFICAÇÕES,	QUANTIDADES	E	VALORES	ESTIMADOS
5.1.	As	especificações	e	quantidades	encontram-se	registradas	no	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência.
5.2.	Os	valores	estimados	para	o	presente	Termo	de	Referência	constará	de	Quadro	Demonstrativo	de	Quantitativos
e	Valores,	elaborado	pela	Divisão	de	Aquisições	-	DIAQ/DEAGESP.
	
6.	DOS	PREÇOS
6.1.	Os	preços	propostos	serão	aqueles	discriminados	pela	empresa	em	sua	proposta,	cotado	em	reais	(R$),	devendo
prevalecer,	em	caso	de	divergência,	o	preço	unitário	sobre	o	preço	total.
6.2.	 Todas	 as	 despesas	 necessárias	 à	 perfeita	 execução	 do	 Contrato	 (custos	 diretos	 e	 indiretos,	 inclusive	 os
resultantes	 da	 incidência	 de	 quaisquer	 impostos,	 taxas,	 contribuições	 ou	 obrigações	 trabalhistas,	 fiscais,
previdenciárias,	 transporte	 em	 veículos	 apropriados,	 seguros,	 embalagens	 ou	 quaisquer	 outros	 encargos
decorrentes	 do	 exercício	 profissional	 de	 seus	 funcionários	 ou	 terceirizados…)	 devem	 estar	 inclusas	 na	 proposta
apresentada.
	
7.	DO	PEDIDO	DE	INFORMAÇÃO	COMPLEMENTAR	E/OU	AMOSTRA
7.1.	 A	 empresa	 convocada	 no	 item/grupo,	 QUANDO	 NECESSÁRIO,	 deverá	 apresentar	 INFORMAÇÃO
COMPLEMENTAR	 E/OU	 AMOSTRA	 do	 objeto	 ofertado,	 para	 verificar	 se	 este	 atende	 às	 especificações	 previstas
neste	Termo	de	Referência	nos	seguintes	prazos,	contados	a	partir	da	notificação	pelo	Tribunal,	conforme	disposto
no	quadro	abaixo:

7.1.1.	 A	 amostra	 solicitada	 do	 objeto	 ofertado	 deverá	 ser	 encaminhada,	 sem	 ônus	 para	 o	 Tribunal,
devidamente	identificada	com	o	nome	da	empresa,	número	do	item	e	do	processo	a	que	se	refere,	e	entregue	na
Seção	 de	 Arquitetura	 e	 Urbanismo	 -	 SEAURB/DEA,	 no	 Anexo	 Administrativo,	 situado	 na	 Av.	 Lauro	 Sodré,	 n.
2860,	Bairro	Costa	e	Silva,	Porto	Velho/RO,	CEP:	76803-490.
7.1.2.	A	empresa	deverá	comprovar	a	postagem	da	amostra	em	até	7	(sete)	dias	úteis.
7.1.3.	 A	 empresa	 que	 não	 apresentar	 informação	 complementar,	 comprovação	 de	 postagem	 e/ou	 a	 amostra
dentro	do	prazo	notificado	será	desclassificada	no	item/grupo.

7.2.	Quando	a	amostra	solicitada	não	atender	às	especificações	contidas	no	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência,	a
empresa	será	desclassificada	no	item/grupo.
7.3.	Poderá	ser	solicitada	a	apresentação	de	amostra	dos	materiais	a	ser	utilizados	na	confecção	do	objeto	ofertado,
conforme	abaixo:

a)	 protótipo	 em	 tamanho	 mínimo	 de	 30	 x	 30	 cm	 dos	 Itens	 A	 e	 B	 da	 Tabela	 1	 do	ANEXO	 I	 deste	 Termo	 de
Referência;
b)	dos	tecidos	em	tamanho	mínimo	de	30	x	30	cm	dos	Itens	A,	B,	C	e	D	da	Tabela	1	do	ANEXO	I	deste	Termo	de
Referência;	e
c)	do	acabamento	em	alumínio	(bandô)	no	comprimento	mínimo	de	30	cm	do	Item	F	da	Tabela	1	do	ANEXO	I
deste	Termo	de	Referência.

7.4.	Critérios	de	avaliação	da	amostra
7.4.1.	Os	critérios	adotados	para	análise	da	amostra	serão:

a)	conformidade	com	as	especificações	do	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência;
b)	 qualidade	 dos	 materiais	 utilizados	 para	 a	 fabricação	 dos	 bens,	 a	 exemplo	 da	 matéria-prima	 e	 dos
componentes	utilizados,	da	pintura	e	das	colagens	realizadas;	e

INFORMAÇÃO	COMPLEMENTAR Até	2	(duas)	horas
AMOSTRA Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	corridos
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c)	qualidade	do	acabamento	onde	será	observado	se	apresenta	aparência	homogênea,	com	superfícies	lisas,
sem	riscos,	bolhas	ou	vícios,	além	de	esmero	na	fabricação,	qualidade	na	junção	das	peças	e	na	pintura.

7.5.	 A	 amostra	 apresentada	 deverá	 possuir	 etiqueta	 permanente	 de	 identificação/nome	 da	 fabricante,	 fixada	 em
local	de	fácil	visualização.
7.6.	No	procedimento	de	análise	por	profissional	do	Tribunal,	 a	amostra	poderá	ser	aberta,	desmontada,	 receber
cortes,	perfurações,	raspagens,	ao	ser	submetida	aos	testes	necessários,	sendo	devolvida	à	empresa	no	estado	em
que	se	encontrar	ao	final	da	avaliação.
7.7.	Durante	o	período	de	análise,	o	Tribunal	poderá	solicitar	informação	adicional,	referentes	aos	componentes	e	ao
objeto.
7.8.	 No	 caso	 de	 aprovação	 da	 amostra	 e	 da	 licitação	 concluída,	 a	 amostra	 que	 estiver	 sem	 danos,	 poderá	 ser
devolvida	após	a	entrega	de	bem	da	referida	aquisição.
7.9.	 A	 empresa	 será	 responsável	 pelo	 recolhimento	 e	 pelo	 descarte	 dos	 materiais	 inservíveis,	 a	 exemplo	 de
embalagens,	protetores...
7.10.	A	análise	da	amostra	poderá	ser	acompanhada	pelo	representante	legal	da	empresa	ou	pelo	preposto,	desde
que	legalmente	constituído,	não	sendo	permitidas,	contudo,	interferências	verbais	ou	operacionais	no	decorrer	dos
procedimentos.
7.11.	A	solicitação	da	empresa	para	esse	acompanhamento	deverá	ser	formalmente	submetida	ao(à)	Pregoeiro(a),
para	prévio	agendamento	pela	unidade	técnica	responsável.
7.12.	A	definição	da	data/horário	para	análise	da	amostra	será	determinada	exclusivamente	pela	unidade	técnica	do
Tribunal.
7.13.	A	empresa	deverá	retirar	a	amostra	rejeitada	em	até	30	(trinta)	dias	corridos	contados	a	partir	do	primeiro
dia	 útil	 após	 o	 recebimento	 de	 notificação.	 Vencido	 este	 prazo,	 o	 Tribunal	 incluirá	 o	 bem	 em	 processo	 de
desfazimento.
	
8.	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
8.1.	A	despesa	decorrente	de	eventual	contratação	será	coberta	por	recursos	específicos	consignados	no	orçamento
do	Poder	Judiciário	do	Estado	de	Rondônia.
	
9.	DA	PROPOSTA
9.1.	Conforme	disposição	do	Edital.
9.2.	Da	visita	técnica

9.2.1.	 Caso	 a	 empresa	 entenda	 necessário	 para	 fins	 de	 elaboração	 de	 sua	 proposta,	 poderá	 realizar	 visita
técnica	aos	locais	de	execução	do	serviço,	a	fim	de	conhecer	e	se	 inteirar	cuidadosamente	das	condições	e	do
grau	de	dificuldade	da	execução	do	objeto	deste	Termo	de	Referência.
9.2.2.	Optando	pela	visita	técnica	a	empresa	deverá	marcar	dia	e	horário	previamente	junto	ao(à)	Gestor(a)	do
Contrato,	pelos	telefones	constantes	no	subitem	15.1	deste	Termo	de	Referência.
9.2.3.	 A	 empresa	 fica	 ciente	 de	 que,	 optando	 ou	 não	 por	 realizar	 a	 visita	 técnica,	 posteriormente	 não	 será
admitida	 qualquer	 alegação	 de	 desconhecimento	 das	 condições	 para	 a	 execução	 do	 objeto	 deste	 Termo	 de
Referência.

	
10.	DA	HABILITAÇÃO
10.1.	A	empresa	deverá	apresentar	para	fins	de	habilitação:

a)	Atestado	de	Capacidade	Técnica,	expedido	por	pessoa	 jurídica	de	direito	público	ou	privado,	 comprovando
que	tenha	fornecido	e	instalado	diretamente:	1)	persianas	tipo	rolô	e	persianas	tipo	Shangrilá,	caso	a	empresa
tenha	 interesse	em	participar	da	disputa	de	preços	para	o	Grupo	1;	2)	persianas	 tipo	rolô	motorizada,	caso	a
empresa	 tenha	 interesse	 em	 participar	 da	 disputa	 de	 preços	 para	 o	 Grupo	 2;	3)	 persianas	 tipo	 rolô,	 caso	 a
empresa	tenha	interesse	em	participar	da	disputa	de	preços	para	os	Grupos	4,	6,	8	e	10;	e	4)	película	para	vidro
do	tipo	"insulfilm",	caso	a	empresa	tenha	interesse	em	participar	da	disputa	de	preços	para	os	Grupos	3,	5,	7,	9	e
11	do	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência;
b)	Certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	empresa;	e
c)	 Balanço	 Patrimonial	 e	 Demonstração	 de	 Resultado	 de	 Exercício	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais,
conforme	Parecer	de	Orientação	n.	 2/2025	 -	SEPREC/DICONT/DFC/SOF/PRESI/TJRO,	 comprovação	de	 índices
relativos	à	boa	situação	financeira	da	empresa	(Liquidez	Geral,	Liquidez	Corrente	e	Solvência	Geral)	iguais	ou
maiores	 que	 1	 (um).	 Caso	 qualquer	 dos	 índices	 esteja	 inferior	 a	 1	 (um),	 será	 verificada	 a	 comprovação	 de
Patrimônio	Líquido	não	inferior	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	estimado	da	contratação.
10.1.1.	A	empresa	poderá	apresentar	quantos	atestados	forem	necessários	para	a	comprovação	do	atendimento
quanto	à	exigência	contida	na	alínea	"a"	do	subitem	10.1	deste	Termo	de	Referência.

10.1.1.1.	 O(s)	 atestado(s)	 apresentado(s)	 deverá(ão)	 conter	 informações	 que	 identifique	 o	 emitente	 e	 a
qualidade	da	execução	do	objeto	contratado.

10.1.2.	 Serão	 desconsiderados	 Atestado(s)	 de	 Capacidade	 Técnica	 que	 não	 comprovem	 a	 similaridade	 com	 o
exigido.
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10.1.3.	A	comprovação	de	capacidade	técnica	estará	sujeita	à	confirmação	da	veracidade	de	suas	informações
por	meio	de	possíveis	diligências,	conforme	prescreve	o	art.	64,	inciso	I,	da	Lei	n.	14.133/2021.

	
11.	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	E	DO	CONTRATO
11.1.	Da	Ata	de	Registro	de	Preços

11.1.1.	 Homologado	 o	 resultado	 da	 licitação	 e	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 o	 Tribunal	 convocará	 a
adjudicatária	para	que	assine	digitalmente	a	Ata	de	Registro	de	Preços,	conforme	disposição	do	Edital.

11.2.	Do	Contrato
11.2.1.	Da	assinatura	do	Contrato

11.2.1.1.	A	convocação	para	fornecimento	do	objeto	será	feita	por	meio	da	emissão	e	encaminhamento	do
Contrato	à	empresa.
11.2.1.2.	O	Tribunal	convocará	a	empresa	para	assinar	eletronicamente	o	Contrato	dentro	do	prazo	de	2
(dois)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	sua	disponibilização	no	Sistema	Eletrônico	de
Informação	-	SEI.

11.2.1.2.1.	Antes	da	convocação	para	assinatura	do	Contrato	de	que	trata	o	subitem	anterior,	serão
consultados	o	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	o	Cadastro	Nacional	de
Empresas	 Punidas	 -	 CNEP	 e	 o	 Cadastro	 de	 Fornecedores	 Impedidos	 de	 Licitar	 e	 Contratar	 com	 a
Administração	Pública	Estadual	-	CAGEFIMP,	bem	como	será	verificada	a	validade	dos	documentos	de
habilitação	 fiscal,	 social	 e	 trabalhista	 apresentados	 na	 licitação,	 por	 meio	 de	 consulta	 aos	 sítios
eletrônicos	oficiais,	certificando	nos	autos	a	regularidade	e	anexando	os	documentos	obtidos.
11.2.1.2.2.	A	recusa	injustificada	da	empresa	em	assinar	o	Contrato,	notificada	nos	prazos	e	condições
estabelecidas	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 caracterizará	 o	 descumprimento	 total	 da	 obrigação
assumida,	sujeitando-a	à	perda	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	demais	penalidades	cabíveis
previstas	neste	Termo.
11.2.1.2.3.	 O	 prazo	 para	 assinatura	 do	 Contrato	 poderá	 ser	 prorrogado	 uma	 única	 vez	 e	 por	 igual
período,	quando	solicitado	pela	empresa	e	desde	que	ocorra	motivo	justificado	e	aceito	pelo	Tribunal.

11.2.1.3.	Apenas	em	função	da	 total	 impossibilidade	da	utilização	de	meio	digital,	 far-se-á	a	remessa	do
Contrato	por	via	postal,	para	assinatura	da	empresa.
11.2.1.4.	Na	data	da	assinatura	do	Contrato,	o	representante	da	empresa	deverá:

a)	atualizar	todos	os	documentos	apresentados	quando	da	habilitação,	se	vencidos;
b)	 apresentar	 ao	 Tribunal,	 para	 efeito	 do	 disposto	 nos	 incisos	 III,	 IV	 e	 XI	 do	 caput	 do	 art.	 4º	 da
Instrução	Normativa	n.	1.234/2012	-	Receita	Federal	do	Brasil,	declaração	de	acordo	com	os	modelos
constantes	dos	Anexos	 II,	 III	ou	 IV	da	referida	 Instrução	Normativa,	conforme	o	caso,	assinada	pelo
seu	representante	 legal,	podendo	ser	apresentada	por	meio	eletrônico,	sem	prejuízo	de	o	declarante
informar,	imediatamente,	qualquer	alteração	na	situação	declarada;	e
c)	 indicar	 formalmente	 um	 preposto,	 apto	 a	 representar	 a	 empresa	 junto	 ao	 Tribunal,	 que	 deverá
responder	pela	fiel	execução	do	Contrato.

11.2.1.5.	 Na	 hipótese	 da	 não	 assinatura	 do	 Contrato,	 nos	 prazos	 e	 condições	 estabelecidos,	 o	 Tribunal
poderá	convocar	outra	empresa,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	para,	após,	comprovados	os	requisitos
habilitatórios,	e	feita	a	negociação,	assinar	o	Contrato,	sem	prejuízo	das	penalidades	previstas	neste	Termo
de	Referência	e	das	demais	cominações	legais.

11.2.2.	Da	vigência	do	Contrato
11.2.2.1.	 A	 vigência	 do	 Contrato	 será	 de	 1	 (um)	 ano	 contado	 da	 data	 de	 sua	 última	 assinatura	 pelas
partes,	ressalvado	o	prazo	de	garantia	do	objeto	previsto	no	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência,	que	será
contado	da	data	do	seu	recebimento	definitivo	pelo	Tribunal.

11.2.3.	Da	alteração,	do	reajuste	de	preços,	da	inexecução	e	da	extinção	do	Contrato
11.2.3.1.	 O	 Contrato	 poderá	 ser	 alterado,	 com	 as	 devidas	 justificativas,	 conforme	 art.	 124	 da	 Lei	 n.
14.133/2021.
11.2.3.2.	A	periodicidade	para	eventual	reajuste	de	preços	do	Contrato	será	anual,	contando-se	a	partir	da
data	do	orçamento	estimado,	ou	do	último	reajuste,	adotando-se	como	parâmetro	o	IPCA	(Índice	Nacional
de	Preços	ao	Consumidor	Amplo),	calculado	pelo	IBGE	-	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística,
ocorrido	nos	últimos	doze	meses,	e	ainda,	os	preços	praticados	no	mercado	e	a	negociação	entre	as	partes.
11.2.3.3.	 O	 pedido	 de	 restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 Contrato	 deverá	 ser
analisado	e	respondido	pelo	Tribunal	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias	contado	a	partir	da	instrução
completa	do	requerimento	pela	Contratada.
11.2.3.4.	Observadas	as	demais	disposições	constantes	no	Capítulo	VIII,	Título	III,	da	Lei	n.	14.133/2021,	a
extinção	do	Contrato:

a)	 poderá	 ser	 declarada	 unilateralmente	 pelo	 Tribunal,	 se	 a	 Contratada	 inexecutar	 obrigação
contratual	(total	ou	parcialmente),	ou	se	houver	a	incidência	de	algum	dos	casos	previstos	no	art.	137,
incisos	I	a	IX,	da	Lei	n.	14.133/2021,	conforme	disposto	no	art.	138	da	referida	Lei;
b)	poderá	ser	declarada	unilateralmente	pelo	Tribunal	se	durante	a	vigência	do	Contrato	sobrevier	em
seu	quadro	societário	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade	até	o
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terceiro	grau,	 inclusive,	dos	magistrados	ocupantes	de	cargos	de	direção	ou	no	exercício	de	 funções
administrativas,	assim	como	de	servidores	ocupantes	de	cargos	de	direção,	chefia	e	assessoramento
vinculados	direta	ou	indiretamente	às	unidades	situadas	na	linha	hierárquica	da	área	encarregada	da
licitação,	bem	como	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	Contrato,	conforme	Resolução	n.	7/2005	do
Conselho	Nacional	de	Justiça	-	CNJ	e	art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.	14.133/2021;	e
c)	poderá	ocorrer	consensualmente	ou	por	via	judicial,	conforme	disposto	no	art.	138,	incisos	II	e	III,
da	referida	Lei.

11.2.3.5.	 Se	 a	 extinção	 for	 unilateral	 ou	 consensual,	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e
fundamentada	da	autoridade	competente.	E,	em	qualquer	caso	de	extinção,	constará	nos	autos	a	respectiva
e	formal	motivação,	assegurando-se	a	ampla	defesa	e	o	contraditório.

11.2.4.	Da	subcontratação
11.2.4.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	do	Contrato.

11.2.5.	Da	garantia	contratual
11.2.5.1.	A	Contratada	deverá,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil
após	 a	 data	 da	 última	 assinatura	 do	 Contrato	 pelas	 partes,	 prorrogável	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 do
Tribunal,	prestar	garantia	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total,	em	nome	do	Fundo
de	 Informatização,	 Edificação	 e	 Aperfeiçoamento	 dos	 Serviços	 Judiciários	 -	 FUJU,	 CNPJ	 n.
10.466.386/0001-85,	caso	o	valor	do	Contrato	seja	igual	ou	superior	ao	dobro	do	valor	previsto	no	art.	70,
inciso	III,	da	Lei	n.	14.133/2021,	atualizado	conforme	a	disposição	contida	no	art.	182	do	mesmo	normativo
legal,	podendo	optar	por	uma	das	seguintes	modalidades	previstas	no	art.	96,	§	1º,	da	Lei	n.	14.133/2021:

a)	 caução	 em	 dinheiro	 ou	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública	 emitidos	 sob	 a	 forma	 escritural,	 mediante
registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e
avaliados	por	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda;
b)	seguro-garantia;
c)	 fiança	 bancária,	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição	 financeira	 devidamente	 autorizada	 a	 operar	 no
País	pelo	Banco	Central	do	Brasil;	e
d)	título	de	capitalização	custeado	por	pagamento	único,	com	resgate	pelo	valor	total.
11.2.5.1.1.	Se	a	opção	de	garantia	recair	em	caução	em	dinheiro,	seu	valor	será	depositado	 junto	a
uma	instituição	financeira,	na	conta	informada	pela	Divisão	de	Contratos	e	Convênios	-	DCC.
11.2.5.1.2.	Se	a	opção	de	garantia	se	fizer	na	modalidade	seguro-garantia	ou	título	de	capitalização,	a
apólice	 ou	 o	 título	 respectivo	 deverá	 ser	 expedida	 exclusivamente	 por	 qualquer	 das	 entidades
controladas	 e	 fiscalizadas	 pela	 Superintendência	 de	 Seguros	 Privados	 -	 SUSEP.	 Deverá	 ser
apresentado	o	número	com	que	a	apólice	ou	endosso,	ou	o	título	tenha	sido	registrado	na	SUSEP.
11.2.5.1.3.	 Quando	 a	 garantia	 for	 apresentada	 na	 modalidade	 fiança	 bancária,	 o	 instrumento
respectivo	deverá	ser	expedido	exclusivamente	por	qualquer	das	entidades	controladas	e	fiscalizadas
pelo	Banco	Central	do	Brasil	e	deverá	ser	cumprida	e	exequível	na	cidade	de	Porto	Velho/RO.
11.2.5.1.4.	 Caso	 a	 garantia	 seja	 apresentada	 na	 forma	 de	 título	 de	 capitalização,	 deverá	 ser	 na
modalidade	Instrumento	de	Garantia,	nos	termos	da	Circular	SUSEP	n.	656/2022.
11.2.5.1.5.	 A	 garantia	 na	 modalidade	 seguro-garantia,	 fiança	 bancária	 ou	 título	 de	 capitalização,
deverá	 ser	 prestada	 ao	 Tribunal,	 com	 validade	 não	 inferior	 a	90	 (noventa)	dias	 corridos	 além	da
vigência	contratual.

12.1.5.1.	 Quando	 a	 modalidade	 escolhida	 for	 seguro-garantia,	 fiança	 bancária,	 ou	 título	 de
capitalização,	 sua	 validade	 deverá	 ser	 ajustada	 após	 a	 emissão	 do	 Termo	 de	 Recebimento	 e
Aceitação	do	objeto	pelo	Tribunal,	para	que	sua	vigência	seja	de,	no	mínimo,	90	(noventa)	dias
corridos	após	o	término	da	vigência	contratual.

11.2.5.1.6.	Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de
aniversário,	desde	que	mantidas	as	condições	e	coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique
descoberto.
11.2.5.1.7.	 A	 garantia,	 na	 modalidade	 caução	 em	 dinheiro	 ou	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 será
devolvida	à	Contratada	no	prazo	de	até	90	(noventa)	dias	corridos	contado	do	término	da	vigência
contratual.

11.2.5.2.	 Na	 hipótese	 de	 suspensão	 do	 Contrato	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 a
Contratada	ficará	desobrigada	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro,	até	a	ordem	de
reinício	da	execução	ou	o	adimplemento	pela	Administração.
11.2.5.3.	Se,	por	qualquer	razão,	for	necessária	a	alteração	do	Contrato,	a	Contratada	ficará	obrigada,	caso
necessário,	 a	 providenciar	 a	 complementação	 ou	 substituição	 da	 garantia,	 conforme	 a	 modalidade	 que
tenha	escolhido,	devendo	fazê-lo	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil
após	o	recebimento	de	notificação	expedida	pelo	Tribunal.
11.2.5.4.	Se	a	garantia	apresentada,	conforme	o	caso,	deixar	de	ser	hábil	para	o	 fim	a	que	se	destina,	o
Tribunal	notificará	a	Contratada,	para	que	a	substitua	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contado	a	partir
do	primeiro	dia	útil	após	o	recebimento	de	notificação	expedida	pelo	Tribunal.
11.2.5.5.	Se	a	Contratada	desatender	qualquer	dos	prazos	acima	referidos	incorrerá	na	multa	de	5%	(cinco
por	cento)	sobre	os	seguintes	valores:

a)	valor	total	do	Contrato,	no	caso	de	descumprimento	do	subitem	11.2.5.1	deste	Projeto	Básico;	e
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b)	 valor	 a	 ser	 complementado	 ou	 substituído,	 no	 caso	 de	 descumprimento	 do	 subitem	11.2.5.3	 ou
11.2.5.4	deste	Projeto	Básico.
11.2.5.5.1.	Além	da	multa	prevista	no	subitem	11.2.5.5	deste	Projeto	Básico,	a	Contratada	poderá	ser
responsabilizada	 por	 eventuais	 perdas	 ou	 prejuízos	 causados	 ao	 Tribunal,	 salvo	 na	 ocorrência	 de
motivo	aceitável	justificado	tempestivamente	até	o	último	dia	do	prazo.	Nesse	caso,	o	Tribunal	indicará
novo	prazo	à	Contratada,	que	deverá	cumpri-lo,	caso	contrário	sofrerá	a	penalidade	acima	referida.

11.2.5.6.	A	garantia	responderá	pelo	inadimplemento	das	condições	contratuais,	pelos	danos	ou	prejuízos
causados	 ao	 Tribunal	 e	 pelas	 eventuais	 multas	 ou	 penalidades	 aplicadas,	 podendo	 ainda	 reter	 créditos
decorrentes	do	Contrato,	sem	prejuízo	das	demais	cominações	legais	e	contratuais.
11.2.5.7.	O	Tribunal	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

11.2.5.7.1.	 O	 emitente	 da	 garantia	 ofertada	 pela	 Contratada	 deverá	 ser	 notificado	 pelo	 Tribunal
quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	eventual	descumprimento	de	cláusulas
contratuais	(art.	137,	§	4º,	da	Lei	n.	14.133/2021).
11.2.5.7.2.	Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da
apólice,	 sua	 caracterização	 e	 comunicação	 poderão	 ocorrer	 fora	 desta	 vigência,	 não	 caracterizando
fato	que	justifique	a	negativa	do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao
contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da	Circular	SUSEP	n.	662/2022.

11.2.5.8.	 Uma	 vez	 aplicada	 multa	 à	 Contratada,	 e	 realizado	 o	 desconto	 do	 valor	 apresentado	 como
garantia,	o	Tribunal	poderá	convocá-la	para	que	complemente	aquele	valor	inicialmente	oferecido.
11.2.5.9.	 Extinguir-se-á	 a	 garantia	 com	 a	 restituição	 da	 apólice,	 carta	 fiança	 ou	 autorização	 para	 a
liberação	 de	 importâncias	 depositadas	 em	 dinheiro	 a	 título	 de	 garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 do
Tribunal,	mediante	termo	circunstanciado,	de	que	o	contratado	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	Contrato.
11.2.5.10.	A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	Contrato	ou	após	a	sua
extinção	por	culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
11.2.5.11.	O	garantidor	não	é	parte	para	figurar	em	processo	administrativo	instaurado	pelo	Tribunal,	com
o	objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	Contratada.
11.2.5.12.	 Desde	 já,	 a	 Contratada	 autoriza	 o	 Tribunal	 a	 reter,	 a	 qualquer	 tempo,	 a	 garantia,	 na	 forma
prevista	no	Edital	e	no	Contrato.
11.2.5.13.	No	caso	de	extinção	do	Contrato	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	do	Tribunal,	nos	casos
enumerados	no	art.	137,	incisos	I	a	IX	da	Lei	n.	14.133/2021	(havendo	culpa	da	Contratada),	a	garantia	será
executada	para	ressarcimento	do	Tribunal,	referente	aos	valores	das	multas	e	indenizações	a	ela	porventura
devidos,	conforme	art.	139,	inciso	III	da	referida	Lei.
11.2.5.14.	Quando	a	extinção	ocorrer	pelos	motivos	relacionados	no	art.	137,	§	2º,	incisos	I	a	V	da	Lei	n.
14.133/2021	(sem	que	haja	culpa	da	Contratada),	a	Contratada	será	ressarcida	dos	prejuízos	regularmente
comprovados	que	houver	sofrido,	 tendo	ainda	o	direito	à	devolução	da	garantia,	aos	pagamentos	devidos
pela	execução	do	Contrato	até	a	data	da	extinção	e	ao	pagamento	do	custo	da	desmobilização	(conforme
art.	138,	§	2º,	da	referida	Lei).
11.2.5.15.	 Quando	 a	 garantia	 contratual	 for	 na	 modalidade	 caução	 em	 dinheiro,	 a	 restituição	 dar-se-á
mediante	crédito	na	mesma	conta	corrente	utilizada	para	liquidação	da	despesa	decorrente	da	execução	do
Contrato.	Quando	nas	modalidades	seguro-garantia,	 fiança	bancária	e	título	de	capitalização	a	restituição
far-se-á	de	ofício,	após	a	execução	do	Contrato.

	
12.	DA	EXECUÇÃO
12.1.	Da	entrega	e	instalação

12.1.1.	A	entrega	e	instalação	do	objeto	deverão	ser	efetuadas	nos	locais	dispostos	no	ANEXO	II	deste	Termo
de	Referência,	sendo	que	o	endereço	de	cada	prédio	constará	no	Contrato.

12.1.1.1.	O	objeto	deverá	ser	entregue	e	instalado	das	7	às	18h,	em	dia	útil	de	segunda	a	sexta-feira.	Aos
sábados,	domingos	e	feriados	deverá	ser	solicitada	antecipadamente	autorização	por	escrito	ao(à)	Gestor(a)
do	Contrato,	informando	o	nome	e	número	da	identidade	(RG)	dos	empregados	que	irão	executar	o	objeto
deste	Termo	de	Referência.

12.1.2.	O	prazo	para	entrega	e	instalação	do	objeto	será	de	até	50	(cinquenta)	dias	corridos	contado	a	partir
do	primeiro	dia	útil	após	a	data	da	última	assinatura	do	Contrato	pelas	partes.
12.1.3.	O	 objeto	 deverá	 ser	 entregue	 e	 instalado	 conforme	 quantidade	 e	 especificações	 pactuadas,	 devendo,
preferencialmente,	 ser	 acondicionado	 em	 embalagem	 adequada,	 com	 o	 menor	 volume	 possível,	 que	 utilize
materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento.

12.1.3.1.	Cada	volume	deverá	conter	 informações	necessárias	para	 identificação	do	produto	como	nome,
item/grupo,	se	é	parte	de	outro	volume,	cor	e	dimensões,	se	for	o	caso.

12.2.	Do	recebimento
12.2.1.	O	recebimento	do	objeto	dar-se-á:

a)	provisoriamente:	por	servidor(a)	da	Seção	de	Arquitetura	e	Urbanismo	-	SEAURB,	mediante	Termo	de
Recebimento	 Provisório,	 a	 partir	 da	 data	 da	 entrega	 e	 instalação	 do	 objeto	 do	 Contrato,	 para	 efeito	 de
posterior	verificação	aos	termos	pactuados;	e
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b)	 definitivamente:	 pelo(a)	 Gestor(a)	 do	 Contrato	 ou	 Comissão	 de	 Recebimento	 de	 Materiais	 -	 CRM,
quando	for	o	caso,	se	atendidos	os	requisitos	mencionados	na	alínea	"a"	deste	subitem,	mediante	Termo	de
Recebimento	e	Aceitação,	observado	o	disposto	no	art.	140	da	Lei	n.	14.133/2021.
12.2.1.1.	 Se	 o	 valor	 da	 contratação	 for	 de	 até	 R$	 176.000,00	 (cento	 e	 setenta	 e	 seis	 mil	 reais),	 o
recebimento	 definitivo	 será	 procedido	 pelo(a)	 Gestor(a)	 do	 Contrato,	 acima	 desse	 valor,	 pela	 CRM	 do
Tribunal,	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o	recebimento
provisório,	observadas	as	condições	acima	referidas.
12.2.1.2.	 Na	 hipótese	 de	 qualquer	 divergência	 aos	 termos	 pactuados,	 não	 ocorrerá	 o	 recebimento
definitivo,	 sendo	a	Contratada	notificada	para,	no	prazo	de	até	10	 (dez)	dias	úteis	 contado	a	partir	do
primeiro	dia	útil	após	o	recebimento	da	notificação,	proceder	à	regularização,	sem	ônus	para	o	Tribunal,
observado	a	disposição	do	art.	119	da	Lei	n.	14.133/2021.
12.2.1.3.	Após	a	regularização	pertinente,	e	contando-se	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	a	apresentação
para	apreciação	do	Tribunal,	este	terá	o	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis	para	verificação	em	face	dos
termos	pactuados.	Constatada	a	conformidade,	será	procedido	o	recebimento	definitivo.

12.3.	Da	garantia
12.3.1.	A	garantia	deverá	ser	prestada	durante	os	prazos	mínimos	estabelecidos	no	ANEXO	I	deste	Termo	de
Referência,	contados	a	partir	da	data	de	emissão	do	Termo	de	Recebimento	e	Aceitação,	mencionado	na	alínea
"b"	do	subitem	12.2.1	deste	Termo.

12.3.1.1.	O	atendimento	aos	prazos	mínimos	estabelecidos	no	ANEXO	I	 deste	Termo	de	Referência	não
desobriga	a	prestação	da	garantia	por	período	superior,	caso	o	produto	seja	ordinariamente	oferecido	com
prazo	maior.

	
13.	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	TRIBUNAL
13.1.	Empenhar	os	recursos	necessários,	garantindo	o	pagamento	na	forma	prevista	neste	Termo	de	Referência.
13.2.	Proporcionar	todas	as	condições	necessárias	para	que	a	Contratada	possa	cumprir	com	o	objeto	do	Contrato.
13.3.	Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados.
	
14.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
14.1.	Fornecer	ao	Tribunal,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	corridos	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o
recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 pelo	 Tribunal,	 quando	 for	 o	 caso,	 o	 correspondente	 TERMO/CERTIFICADO	 DE
GARANTIA,	 emitido	 pela	 respectiva	 fabricante	 (ou	 pelo	 seu	 representante	 neste	 País),	 com	 os	 prazos	 mínimos
estabelecidos	no	ANEXO	I	deste	Termo	de	Referência.
14.2.	 Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do
Contrato	 em	que	 se	 verificarem	vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	de	materiais	 nela
empregados,	 salvo	 quando	 o	 defeito	 for,	 comprovadamente,	 provocado	 por	 uso	 indevido	 por	 parte	 do	 Tribunal,
conforme	art.	119	da	Lei	n.	14.133/2021.
14.3.	Responder	pelos	danos	causados	diretamente	ao	Tribunal	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo	na
execução	do	Contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
Tribunal,	conforme	art.	120	da	Lei	n.	14.133/2021.
14.4.	Manter,	durante	toda	a	execução	do	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	todas
as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas,	de	acordo	com	o	art.	92,	inciso	XVI,	da	Lei	n.	14.133/2021.
14.5.	Responsabilizar-se	pelas	obrigações,	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto	do	Contrato	de	acordo	com	a	Lei	n.
8.078/1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	no	que	lhe	couber.
14.6.	 Coibir	 atitudes	 discriminatórias	 ou	 preconceituosas	 de	 qualquer	 natureza,	 em	 relação	 a	 etnia,	 a	 sexo,	 a
religião,	a	estado	civil,	a	orientação	sexual,	a	faixa	etária	ou	a	condição	física	especial,	intimidação,	hostilidade	ou
ameaça,	humilhação	por	qualquer	motivo	ou	assédio	moral	e	sexual.
14.7.	 Efetuar	 a	 entrega	 e	 instalação	 do	 objeto	 em	 perfeitas	 condições	 conforme	 especificações,	 prazos	 e	 local
constantes	 no	 Contrato,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente	 no	 qual
constarão	as	indicações	mínimas	referentes	a:	marca,	modelo,	fabricante,	procedência	e	prazo	de	garantia.
14.8.	Seguir	as	recomendações	vigentes	e/ou	atuais	referentes	aos	equipamentos	de	segurança	individual	e	coletiva
(EPI	e	EPC)	no	local	de	da	entrega	e	instalação	do	objeto,	com	base	na	NR-18	do	Ministério	do	Trabalho.

14.8.1.	 Manter	 seus	 empregados	 devidamente	 uniformizados	 e	 com	 crachás	 de	 identificação	 da	 empresa,
durante	a	execução	da	entrega	e	instalação	do	objeto	nas	dependências	do	Tribunal.

14.8.1.1.	A	Contratada	deverá	fornecer	aos	seus	empregados	uniforme,	calçado,	crachá	de	identificação	e
equipamentos	de	proteção	individual,	obedecendo	ao	disposto	nas	normas	de	segurança	do	trabalho.

14.9.	Responsabilizar-se	pela	limpeza	do	local	de	execução	do	objeto	do	Contrato,	dando	a	correta	destinação	aos
resíduos	sólidos,	resultantes	da	instalação	do	objeto,	não	sendo	permitidos	o	descarte	nas	dependências	dos	prédios
pertencentes	ao	Tribunal	e	a	utilização	de	seus	recipientes	para	coleta	de	lixo.

14.9.1.	A	remoção	de	entulhos	e	detritos	acumulados	no	local	da	instalação	do	objeto	deve	ser	realizada	durante
todo	o	período	de	sua	execução.

14.10.	 Executar	 a	 instalação	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 da	 Associação	 Brasileira	 de	 Normas	 Técnicas	 -	 ABNT
correspondentes	a	cada	caso,	além	de	seguir	as	recomendações	das	fabricantes	dos	materiais	aplicados,	utilizando
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materiais	de	primeira	qualidade,	bem	como	cumprir	e	fazer	cumprir	todas	as	normas	sobre	medicina	e	engenharia
de	segurança	do	trabalho	em	conformidade	com	o	que	preceitua	a	NR-18	do	Ministério	do	Trabalho.
14.11.	Responsabilizar-se	pela	garantia	e	a	assistência	técnica	in	loco	do	objeto,	caso	a	fabricante	e/ou	assistência
Técnica	Autorizada	por	esta	não	puder	fazê-lo	ou	se	recusar.
14.12.	 Abster-se,	 durante	 a	 vigência	 do	 Contrato,	 de	 contratar	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,
colateral	 ou	 por	 afinidade,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 de	 dirigente	 do	 Tribunal	 ou	 de	 agente	 público	 que	 desempenhe
função	no	processo	de	contratação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	Contrato.
14.13.	Cumprir	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,	para
pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz.
	
15.	DA	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO	DA	ATA	E	DO	CONTRATO
15.1.	Conforme	art.	117	da	Lei	n.	14.133/2021	e	Instrução	n.	146/2024	do	Tribunal,	a	Ata	de	Registro	de	Preços	e	o
Contrato	decorrente	dela,	serão	acompanhados	e	fiscalizados	pelos(as)	seguintes	servidores(as):

a)	Gestor(a)	 da	Ata	 e	 do	Contrato:	Mariana	Mendez	Veiga	Nogueira,	 e-mail:	marianaveiga@tjro.jus.br,
telefone:	(69)	3309-6216;
b)	 Gestor(a)	 Substituto(a)	 da	 Ata	 e	 do	 Contrato:	 Heverton	 Luiz	 Nascimento	 do	 Carmo,	 e-mail:
heverton.carmo@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6216;
c)	 Fiscal	 Administrativo(a)	 do	 Contrato:	 Lorena	 Andress	 Moreira	 da	 Silva	 Ribeiro,	 e-mail:
lorena.andress@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6215;
d)	 Fiscal	 Administrativo(a)	 Substituto(a)	 do	 Contrato:	 João	 Victor	 Garrido	 Maia,	 e-mail:
joao.garrido@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6215;
e)	 Fiscal	 Técnico(a)	 do	 Contrato:	 Graciela	 Poitevin	 Melega	 Silva,	 e-mail:	 gracielasilva@tjro.jus.br,
telefone:	(69)	3309-6216;	e
f)	Fiscal	Técnico(a)	Substituto(a)	do	Contrato:	Ana	Luce	Aires	Barreira,	e-mail:	anabarreira@tjro.jus.br,
telefone:	(69)	3309-6216.

15.2.	 O(A)	 Gestor(a)	 da	 Ata	 e	 do	 Contrato,	 o(a)	 Fiscal	 Administrativo(a)	 e	 o(a)	 Fiscal	 Técnico(a)	 do	 Contrato	 e
seus(uas)	substitutos(as)	poderão	ser	localizados(as)	no	Anexo	Administrativo,	situado	na	Av.	Lauro	Sodré,	n.	2860,
Bairro	Costa	e	Silva,	Porto	Velho/RO,	CEP:	76803-490.
15.3.	As	atribuições	e	competências	de	gestores	e	fiscais	encontram-se	na	Instrução	n.	146/2024	do	Tribunal.
	
16.	DAS	PENALIDADES
16.1.	Havendo	recusa	da	empresa	vencedora	em	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços	e/ou	o	Contrato,	será	aplicada
multa	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total,	além	de	recair-lhe	a	responsabilidade	por	eventuais
perdas	ou	prejuízos	causados	ao	Tribunal.

16.1.1.	O	prazo	para	recolhimento	da	multa	e/ou	do	ressarcimento	por	eventuais	perdas	ou	prejuízos	será	de
até	 30	 (trinta)	 dias	 corridos	 contado	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia	 útil	 após	 o	 recebimento	 de	 notificação	 pela
empresa.

16.2.	O	atraso	 injustificado	na	entrega	e	 instalação	do	objeto,	conforme	disposição	contida	no	subitem	12.1.2
deste	Termo	de	Referência,	sujeitará	à	Contratada	a	multa	diária	de	0,1%	(um	décimo	por	cento)	sobre	o	valor	total
do	Contrato,	até	o	20°	(vigésimo)	dia	corrido	contado	a	partir	do	primeiro	dia	imediatamente	posterior	ao	término	do
prazo.	A	partir	do	21°	(vigésimo	primeiro)	dia	corrido	poderá	cumprir-se	o	disposto	no	subitem	16.8	deste	Termo.
16.3.	 O	 atraso	 injustificado	 para	 a	 regularização	 de	 possíveis	 divergências,	 conforme	 disposição	 contida	 no
subitem	12.2.1.2	deste	Termo	de	Referência,	sujeitará	à	Contratada	a	multa	diária	de	0,05%	(cinco	centésimos	por
cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 Contrato,	 até	 o	 20º	 (vigésimo)	 dia	 corrido	 contado	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia
imediatamente	posterior	ao	término	do	prazo.	A	partir	do	21º	(vigésimo	primeiro)	dia	corrido	poderá	cumprir-se	o
disposto	no	subitem	16.8	deste	Termo.
16.4.	 O	 atraso	 injustificado	 para	 o	 fornecimento	 do	 termo/certificado	 de	 garantia,	 quando	 for	 o	 caso,
conforme	disposição	contida	no	subitem	14.1	deste	Termo	de	Referência,	sujeitará	à	Contratada	a	multa	diária	de
0,05%	(cinco	centésimos	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	Contrato,	até	o	20º	(vigésimo)	dia	corrido	contado	a	partir
do	primeiro	dia	imediatamente	posterior	ao	término	do	prazo.	A	partir	do	21º	(vigésimo	primeiro)	dia	corrido	poderá
cumprir-se	o	disposto	no	subitem	16.8	deste	Termo.
16.5.	A	Contratada,	quando	não	puder	 cumprir	 os	prazos	estipulados	para	a	execução	do	objeto	deste	Termo	de
Referência,	deverá,	até	o	vencimento	do	respectivo	prazo,	apresentar	justificativa	por	escrito	e	de	forma	digital
ao(à)	 Gestor(a)	 do	 Contrato	 (marianaveiga@tjro.jus.br	 e	 seaurb@tjro.jus.br),	 juntando	 documentos
comprobatórios	dos	fatos	alegados,	ficando	a	critério	do	Tribunal	a	sua	aceitação.
16.6.	Vencido	o	prazo	estipulado,	o	Tribunal	oficiará	à	Contratada,	comunicando-lhe	a	data	limite	para	a	execução.
A	partir	da	data	 limite	considerar-se-á	 recusa,	podendo	ser	aplicada	a	 sanção	de	que	 trata	o	 subitem	16.9	 deste
Termo	de	Referência.
16.7.	A	execução	do	objeto	deste	Termo	de	Referência	até	a	data	limite	de	que	trata	o	subitem	anterior	não	isenta	a
Contratada	das	respectivas	multas	previstas	nos	subitens	16.2,	16.3	e/ou	16.4	deste	Termo.
16.8.	Pelo	descumprimento	parcial	do	compromisso	pela	Contratada,	o	Tribunal	poderá	extinguir	o	Contrato	e/ou
aplicar	multa	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total.
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16.9.	 Pelo	 descumprimento	 total	 do	 compromisso	 pela	 Contratada,	 o	 Tribunal	 poderá	 extinguir	 o	 Contrato	 e/ou
aplicar	multa	de	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total.
16.10.	As	multas	mencionadas	nos	subitens	anteriores	serão	cumulativas.
16.11.	As	multas	devidas	bem	como	os	prejuízos	causados	ao	Tribunal	não	possuem	caráter	 indenizatório	e	serão
deduzidas	dos	valores	a	serem	pagos	ou	recolhidos	na	forma	da	lei	e	o	seu	pagamento	não	eximirá	a	Contratada	da
responsabilidade	de	perdas	e	danos	decorrentes	das	infrações	cometidas.
16.12.	A	Contratada	inadimplente,	quando	não	tiver	valores	a	receber	do	Tribunal,	terá	o	prazo	de	até	30	(trinta)
dias	corridos,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o	recebimento	de	notificação,	para	recolhimento	da	multa
ou	para	o	ressarcimento	de	danos	ou	prejuízos	a	ele	causados.
16.13.	A	aplicação	de	multa	e/ou	a	extinção	do	Contrato	não	impede	que	o	Tribunal	aplique	à	empresa	as	demais
sanções	previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021	(advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	ou	declaração
de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar)	 e	 serão	 precedidas	 de	 processo	 administrativo	 mediante	 o	 qual	 se
garantirá	a	ampla	defesa	e	o	contraditório.
16.14.	Cautelarmente,	o	Tribunal	poderá	efetuar	a	retenção	do	valor	presumido	da	multa,	antes	da	instauração	do
regular	procedimento	administrativo.
	
17.	DO	FATURAMENTO
17.1.	 A	 Contratada	 deverá	 emitir	 a	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente	 em	 nome	 do	 Fundo	 de
Informatização,	Edificação	e	Aperfeiçoamento	dos	Serviços	Judiciários	-	FUJU,	CNPJ	n.	10.466.386/0001-
85.	Endereço:	Rua	José	Camacho,	n.	585,	Bairro	Olaria,	Porto	Velho/RO,	CEP:	76801-330.

17.1.1.	 Nas	 operações	 de	 saída	 de	 mercadoria	 ou	 de	 prestação	 de	 serviço	 sujeita	 à	 incidência	 de	 ICMS,	 a
Contratada	 deverá	 consignar,	 no	 campo	 de	 informações	 gerais	 da	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança
equivalente,	o	número	da	inscrição	do	Tribunal	de	Contas	do	Estado	de	Rondônia	-	TCE/RO	junto	ao	Cadastro
Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ	n.	04.801.221/0001-10),	em	atendimento	à	Lei	Estadual	n.	3.490/2014.

	
18.	DO	PAGAMENTO
18.1.	O	pagamento	será	efetuado	em	9	(nove)	dias	úteis,	caso	o	valor	total	do	Contrato	seja	igual	ou	inferior
àquele	constante	no	art.	75,	inciso	II,	atualizado	conforme	disposição	contida	no	art.	182	da	Lei	n.	14.133/2021,	e,
acima	deste	valor,	em	30	(trinta)	dias	corridos	contados	a	partir	da	apresentação	da	nota	fiscal	ou	documento	de
cobrança	 equivalente,	 conforme	 Item	17	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 desde	 que	 o	 objeto	 do	 Contrato	 tenha	 sido
executado.

18.1.1.	 Nos	 casos	 de	 apresentação	 de	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente	 em	 desacordo	 ao
contratado	ou	com	irregularidades,	ausência	da	documentação	necessária	ao	pagamento,	ou	outra	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	o	prazo	para	o	pagamento	será	interrompido,	retirando-se	a	nota	fiscal	ou
documento	 de	 cobrança	 equivalente	 do	 sistema	de	Ordem	Cronológica	 de	Pagamentos,	 até	 que	 a	Contratada
providencie	 as	 medidas	 saneadoras	 necessárias,	 não	 implicando	 qualquer	 ônus	 para	 o	 Tribunal.	 Após	 a
regularização	das	falhas	e	omissões,	o	crédito	excluído	será	reinserido	na	Ordem	Cronológica	de	Pagamentos,
reiniciando-se	 a	 contagem	 do	 prazo,	 não	 podendo	 este	 fato	 ensejar	 direito	 de	 reajuste	 de	 preços	 ou	 de
atualização	monetária.

18.2.	O	pagamento	será	efetuado	mediante	crédito	na	conta	corrente	indicada	pela	Contratada	em	sua	proposta.
18.3.	Haverá	retenção	de	tributos	na	forma	da	legislação	em	vigor,	devendo	a	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança
equivalente	destacar	os	valores	correspondentes	com	ISSQN	e/ou	IRRF.
18.4.	A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	n.	123/2006,	não
sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No	 entanto,	 o
pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	 jus	ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
18.5.	Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma
para	 tanto,	 fica	 convencionado	 que	 os	 encargos	 moratórios	 devidos	 pelo	 Tribunal,	 entre	 a	 data	 prevista	 para	 o
pagamento	até	a	correspondente	ao	efetivo	pagamento	da	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	serão
calculados	por	meio	da	aplicação	da	fórmula:	EM	=	I	x	N	x	VP,	e	quitados	mediante	apresentação	de	nota	fiscal
própria	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	onde:
EM	=	Encargos	moratórios;
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso;
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

Onde	i	=	taxa	percentual	anual	no	valor	de	6%	(seis	por	cento).
	
19.	DA	SUSTENTABILIDADE
19.1.	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	eventualmente	inseridos	nas	especificações	do	objeto,	tendo	em	vista
que	o	Tribunal	possui	atuação	institucional	de	promover	política	de	responsabilidade	social	e	ambiental,	observar-se-

I	=	i/365 I	=	(6/100)/365 I	=	0,00016438
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á,	no	que	couber:
a)	dar	preferência	para	materiais	que	apresentem	menor	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,
solo	e	água;	maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;	e	maior	vida	útil	e	menor
custo	de	manutenção;
b)	utilizar,	preferencialmente,	embalagens	recicladas	ou	recicláveis;
c)	dar	preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;
d)	proporcionar	maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;
e)	atender	as	recomendações	contidas	nos	seguintes	normativos:	Resolução	n.	143/2020	-	Institui	a	Política	de
Sustentabilidade	 no	 âmbito	 do	 Poder	 Judiciário	 do	 Estado	 de	 Rondônia;	 Resolução	 n.	 400/2021/CNJ	 -	 Dispõe
sobre	a	política	de	sustentabilidade	no	âmbito	do	Poder	Judiciário	e	Ato	n.	610/2024	-	Regulamenta	o	Plano	de
Sustentabilidade	do	Tribunal	de	Justiça	do	Estado	de	Rondônia	(PS/TJRO),	ciclo	2024-2026;	e
f)	fornecer	produtos	cuja	fabricante	nacional	ou	importadora	esteja	regularmente	inscrita	no	Cadastro	Técnico
Federal	de	Atividades	Potencialmente	Poluidoras	ou	Utilizadoras	de	Recursos	Ambientais	(art.	17,	 inciso	II,	da
Lei	 n.	 6.938/1981),	 na	 qual	 a	 atividade	 de	 fabricação	 ou	 industrialização	 está	 enquadrada	 no	 Anexo	 I	 da
Instrução	Normativa	n.	13/2021	 -	 Instituto	Brasileiro	do	Meio	Ambiente	e	dos	Recursos	Naturais	Renováveis	 -
IBAMA.

	
20.	DA	PROTEÇÃO	DE	DADOS
20.1.	Em	atendimento	ao	estabelecido	na	Lei	n.	13.709/2018	-	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	-	LGPD	e	na
Resolução	 n.	 363/2021	 do	 CNJ,	 e	 ainda,	 com	 o	 objetivo	 de	 proteger	 os	 direitos	 fundamentais	 de	 liberdade	 e	 de
privacidade,	as	partes	 se	comprometem	a	cumprir	 todas	as	obrigações	estipuladas	na	LGPD	e	demais	 legislações
aplicáveis	no	que	se	refere	às	diretrizes	para	o	tratamento	de	dados	pessoais	relacionados	ao	objeto	do	Contrato,
zelando	pelos	direitos	e	garantias	fundamentais	envolvidos,	inclusive	sobre	a	confidencialidade	das	informações.
	
21.	DOS	ANEXOS
21.1.	São	partes	integrantes	do	presente	Termo	de	Referência:

a)	ANEXO	I	-	DAS	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTIDADES;	e
b)	ANEXO	II	-	NÚCLEOS	E	CIDADES.
	
	

ANEXO	I
DAS	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTIDADES

NÚCLEO GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES
PRAZO

MÍNIMO
DE

GARANTIA

UNIDADE
DE

FORNECIMENTO

QUANTIDADE
A	SER

REGISTRADA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1

1

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em	 PES,
fator	de	 abertura	1%
(um	 por	 cento),	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"A"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 530 	 	

2

Fornecimento	 com
instalação	 de
persiana	 tipo
Shangrilá	 com	 faixas
de	 tecido	 opacas
suspensas	e	franzidas
entre	 2	 (duas)	 telas
translúcidas,
permitindo	 3	 (três)
posições	 de
acionamento:
totalmente	 recolhida,
levemente	 recolhida
ou	 completamente
fechada,	em	prédio(s)
nas	 cidades	 e

5	anos m² 100 	 	
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1

distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"B"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

3

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"C"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 530 	 	

Valor	total	do	grupo	1	(R$) 	

2
	

4

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático,	 fator	 de
abertura	1%	 (um	por
cento),	 em	 prédio(s)
nas	 cidades	 e
distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"D"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 1.260 	 	

5

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"E"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 340 	 	

6

Acabamento	 em
alumínio	 (bandô),
altura	 média	 de	 80
mm,	 com	 pintura
eletrostática,
inclusive	 2	 (duas)
tampas	em	PVC	para
acabamento	 lateral,
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 1,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"F"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m 720 	 	

7

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático
MOTORIZADA,
fator	de	 abertura	1%
(um	 por	 cento),	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas

5	anos m² 120 	 	
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no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"G"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

Valor	total	do	grupo	2	(R$) 	

3
	

8

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "insulfilm",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 1,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"H"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 580 	 	

9

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "blackout",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 1,	 conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "I"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 530 	 	

10

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	tipo	"Jateada",	em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 1,
conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "J"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 530 	 	

Valor	total	do	grupo	3	(R$) 	

4

11

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático,	 fator	 de
abertura	1%	 (um	por
cento),	 em	 prédio(s)
nas	 cidades	 e
distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 2,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"D"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 280 	 	

12

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 2,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"E"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 150 	 	

Acabamento	 em
alumínio	 (bandô),
altura	 média	 de	 80
mm,	 com	 pintura
eletrostática,
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13

inclusive	 2	 (duas)
tampas	em	PVC	para
acabamento	 lateral,
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 2,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"F"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m 145 	 	

Valor	total	do	grupo	4	(R$) 	

5
	

14

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "insulfilm",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 2,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"H"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 230 	 	

15

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "blackout",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 2,	 conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "I"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 230 	 	

16

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	tipo	"Jateada",	em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 2,
conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "J"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 230 	 	

Valor	total	do	grupo	5	(R$) 	

	
6
	

17

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático,	 fator	 de
abertura	1%	 (um	por
cento),	 em	 prédio(s)
nas	 cidades	 e
distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 3,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"D"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 500 	 	

18

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 3,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"E"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 200 	 	
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19

Acabamento	 em
alumínio	 (bandô),
altura	 média	 de	 80
mm,	 com	 pintura
eletrostática,
inclusive	 2	 (duas)
tampas	em	PVC	para
acabamento	 lateral,
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 3,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"F"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m 190 	 	

Valor	total	do	grupo	6	(R$) 	

	
7
	

20

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "insulfilm",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 3,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"H"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 340 	 	

21

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "blackout",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 3,	 conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "I"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 320 	 	

22

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	tipo	"Jateada",	em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 3,
conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "J"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 340 	 	

Valor	total	do	grupo	7	(R$) 	

8
	

23

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático,	 fator	 de
abertura	1%	 (um	por
cento),	 em	 prédio(s)
nas	 cidades	 e
distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 4,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"D"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 370 	 	

24

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 4,
conforme

5	anos m² 170 	 	
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especificações
dispostas	no	Item	"E"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

25

Acabamento	 em
alumínio	 (bandô),
altura	 média	 de	 80
mm,	 com	 pintura
eletrostática,
inclusive	 2	 (duas)
tampas	em	PVC	para
acabamento	 lateral,
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 4,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"F"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m 160 	 	

Valor	total	do	grupo	8	(R$) 	

	
9
	

26

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "insulfilm",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 4,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"H"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 290 	 	

27

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "blackout",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 4,	 conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "I"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 170 	 	

28

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	tipo	"Jateada",	em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 4,
conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "J"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 290 	 	

Valor	total	do	grupo	9	(R$) 	

29

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
tecido	 solar	 poliéster
recoberto	 em
revestimento
antiestático,	 fator	 de
abertura	1%	 (um	por
cento),	 em	 prédio(s)
nas	 cidades	 e
distritos	 localizadas
no	 Núcleo	 5,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"D"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 510 	 	

Fornecimento	 com
instalação	 de
persianas	 Rolô	 em
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TABELA	1
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tecido	 blackout,	 em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 5,
conforme
especificações
dispostas	no	Item	"E"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 230 	 	

31

Acabamento	 em
alumínio	 (bandô),
altura	 média	 de	 80
mm,	 com	 pintura
eletrostática,
inclusive	 2	 (duas)
tampas	em	PVC	para
acabamento	 lateral,
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 5,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"F"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m 220 	 	

Valor	total	do	grupo	10	(R$) 	

	
11
	

32

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "insulfilm",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 5,	 conforme
especificações
dispostas	no	Item	"H"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 390 	 	

33

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	 tipo	 "blackout",
em	 prédio(s)	 nas
cidades	 e	 distritos
localizadas	 no
Núcleo	 5,	 conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "I"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 370 	 	

34

Fornecimento	 com
instalação	de	película
do	tipo	"Jateada",	em
prédio(s)	nas	 cidades
e	distritos	localizadas
no	 Núcleo	 5,
conforme
especificações
dispostas	 no	 Item	 "J"
da	 Tabela	 1	 deste
Anexo.

5	anos m² 270 	 	

Valor	total	do	grupo	11	(R$) 	

Persianas	Rolô	em	tecido	solar	poliéster	recoberto	em	revestimento	antiestático	PES,	fator	de	abertura	1%	(um	por	cento).

Item	1	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:

	

Sistema	de	proteção:
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A

Imagem	01	-	Persiana	rolô	em	tela	solar
	

Imagem	02	-	correia	metálica
	
	

Imagens	03	e	04	-	tecidos	tela	solar	de	referência
	

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	do	tecido	da
tela;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto);

-	Acionamento	manual,	com	correia	metálica;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo;

-	Tubo	de	50	mm;

-	Perfil	inferior	reto	na	cor	creme;

	

Tecido:

-	 Composição:	 Poliéster	 recoberto	 em	 PES	 (revestimento	 antiestático),
dificultando	o	acúmulo	de	poeira,	cor	bege;

-	Fator	de	abertura:	1%

-	Transmissão	solar:	1%

-	Reflexão	solar:	41%

-	Absorção	solar:	58%

-	Coeficiente	de	sombreamento:	0,46

-	Bloqueio	dos	raios	UV:	99%

-	Tecido	para	proteção	solar	para	ambientes	 internos,	cor	 ref.	creme	e
selamento	das	extremidades	com	corte	a	laser;

-	 Translúcido	 -	 permitir	 visibilidade	 do	 exterior	 e	 privacidade	 ao
ambiente;

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	Não	conter	VOC	(Volatile	Organic	Compounds);

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas;

	

Espaçamentos	entre	o	tecido	e	o	limite:

-	 Superior:	 máximo	 admissível	 de	 25	 mm	 entre	 o	 limite	 superior	 da
persiana	e	o	tecido;	e

-	 Inferior:	 máximo	 admissível	 de	 15	 mm	 entre	 o	 limite	 inferior	 da
persiana	e	o	tecido.

	

Referência:	 Thermoscreen	 3001	 Alabaster	 3012,	 fabricante
Uniflex,	 Panama	1%	P01-931	Desert,	 fabricante	Hunter	Douglas
ou	SIMILAR

Toda	 a	 pesquisa	 de	 material	 a	 ser	 instalado,	 como
similares/semelhantes	devem	primeiramente	serem	apresentados
a	Fiscalização	para	o	devido	aceite	ou	recusa.

	

Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.

	

Persiana	tipo	Shangrilá	com	faixas	de	tecido	opacas	suspensas	e	franzidas	entre	2	(duas)	telas	translúcidas,	permitindo	3
(três)	posições	de	acionamento:	totalmente	recolhida,	levemente	recolhida	ou	completamente	fechada.

Item	2	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:

	

Sistema	de	proteção:

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
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B

Imagens	05	e	06	-persiana	totalmente	aberta	e
parcialmente	recolhida.

	

Imagem	07	-	opções	de	acionamento	(abertura)	da
persiana

	

Imagens	08	e	09	-	detalhe	da	dobra	(ou	)lâmina	do
tecido

enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	do	tecido	da
tela;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto);

-	Acionamento	manual,	com	cordão	contínuo;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo;

-	 Tubo	 de	 38	 mm	 em	 alumínio	 de	 liga	 6063	 T6C	 extrudado	 na	 cor
natural;

-	Perfil	inferior	reto.

	

Tecido:

-	Composição:	100%	Poliéster;

-	Consiste	de	 lâminas	ou	dobras	de	 tecido	opaca/semi	opaca	 coladas	a
telas	translúcidas,	deslizando	entre	elas

-	 As	 faixas	 translúcidas	 devem	 ser	 menores	 que	 as	 faixas	 opacas
(aproximadamente	25%);

-	Bloqueio	dos	raios	UV:	99%%	(quando	fechada)

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	 Não	 conter	 VOC	 (Volatile	 Organic	 Compounds),	 gases	 emitidos	 por
objetos	 sólidos	 ou	 líquidos,	 como	 tintas,	 colas,	 adesivos,	 móveis,
soluções	de	limpeza,	cuja	concentração	em	ambientes	fechados	é	até	10
vezes	 superior	 à	 concentração	 em	 ambientes	 abertos,	 pois,	 por	 serem
elementos	 nocivos	 à	 saúde	 a	 curto	 e	 longo	 prazo,	 sua	 redução	 ou
eliminação	 trazem	 ganhos	 à	 saúde	 ao	 bem-estar	 dos	 ocupantes	 do
prédio;

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas;

.

Modelo	 de	 referência:	 Pirouette	 (Hunter	 Douglas)	 e	 Shangri-la
(Uniflex),	cor	a	definir.

	

Toda	 a	 pesquisa	 de	 material	 a	 ser	 instalado,	 como
similares/semelhantes	devem	primeiramente	serem	apresentados
a	Fiscalização	para	o	devido	aceite	ou	recusa.

	

Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.

	

Persianas	Rolô	em	tecido	blackout.

Item	3	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:
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Imagem	10		-	detalhe	da	persiana

	
	

Imagem	11	-	orientações	para	instalação	sobreposta
(com	transpasse)

	

	
Imagem	12	-	persiana	blackout	instalada

	

Sistema	de	proteção:

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	 Tubo	 de	 50	 mm	 em	 alumínio	 de	 liga	 6063	 T6C	 extrudado	 na	 cor
natural;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	do	tecido;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto),	com	tampas	em	polietileno
na	cor	do	tecido;

-	Acionamento	manual,	com	correia	metálica;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo;

-	Perfil	inferior	reto	na	cor	do	tecido.

	

Tecido:

-	Composição:	100%	Poliéster.
-	Bloqueio	de	Raios	UV:	100%.

-	 Tecido	 para	 proteção	 solar	 para	 ambientes	 internos,	 cor	 a	 definir	 e
selamento	das	extremidades	com	corte	a	laser;

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	 Não	 conter	 VOC	 (Volatile	 Organic	 Compounds),	 gases	 emitidos	 por
objetos	 sólidos	 ou	 líquidos,	 como	 tintas,	 colas,	 adesivos,	 móveis,
soluções	de	limpeza,	cuja	concentração	em	ambientes	fechados	é	até	10
vezes	 superior	 à	 concentração	 em	 ambientes	 abertos,	 pois,	 por	 serem
elementos	 nocivos	 à	 saúde	 a	 curto	 e	 longo	 prazo,	 sua	 redução	 ou
eliminação	 trazem	 ganhos	 à	 saúde	 ao	 bem-estar	 dos	 ocupantes	 do
prédio;

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas.

	

Espaçamentos	entre	o	tecido	e	o	limite:

-	 Superior:	 máximo	 admissível	 de	 25	 mm	 entre	 o	 limite	 superior	 da
persiana	e	o	tecido;	e

-	 Inferior:	 máximo	 admissível	 de	 15	 mm	 entre	 o	 limite	 inferior	 da
persiana	e	o	tecido.

	

Referência:	Coleção	Palm	Springs	Dune	6413,	fabricante	Uniflex

	

Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.
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Imagem	13	-	tecido	blackout	de	referência

D

Persianas	Rolô	em	tecido	solar	poliéster	recoberto	em	revestimento	antiestático,	fator	de	abertura	1%	(um	por	cento).

Itens	4,	11,	17,	23	e	29	deste	Anexo.

Imagem	14	-	Persiana	rolô	em	tela	solar
	
	

Imagem	15	-	correia	metálica

CARACTERÍSTICAS:

	

Sistema	de	proteção:

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	 Tubo	 de	 50	 mm	 em	 alumínio	 de	 liga	 6063	 T6C	 extrudado	 na	 cor
natural;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	do	tecido	da
tela;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto);

-	 Acionamento	 manual,	 com	 correntes	 metálicas	 contínuas,	 esferas	 de
aço	inox	e	cordão	de	poliéster	na	cor	cinza;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo;

-	Perfil	inferior	reto	na	cor	do	tecido.

	

Tecido:

-	Composição:	Poliéster	recoberto	em	revestimento	antiestático	(PES);

-	Fator	de	abertura:	1%

-	Transmissão	solar:	5%

-	Reflexão	solar:	75%

-	Absorção	solar:	16%

-	Transmissão	visual:	7%

-	Coeficiente	de	sombreamento:	0,43

-	Bloqueio	dos	raios	UV:	97%

-	 Tecido	 para	 proteção	 solar	 para	 ambientes	 internos,	 cor	 a	 definir	 e
selamento	das	extremidades	com	corte	a	laser;

-	 Translúcido	 -	 permitir	 visibilidade	 do	 exterior	 e	 privacidade	 ao
ambiente;

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	 Não	 conter	 VOC	 (Volatile	 Organic	 Compounds),	 gases	 emitidos	 por
objetos	 sólidos	 ou	 líquidos,	 como	 tintas,	 colas,	 adesivos,	 móveis,
soluções	de	limpeza,	cuja	concentração	em	ambientes	fechados	é	até	10
vezes	 superior	 à	 concentração	 em	 ambientes	 abertos,	 pois,	 por	 serem
elementos	 nocivos	 à	 saúde	 a	 curto	 e	 longo	 prazo,	 sua	 redução	 ou
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eliminação	 trazem	 ganhos	 à	 saúde	 ao	 bem-estar	 dos	 ocupantes	 do
prédio;

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas;

	

Espaçamentos	entre	o	tecido	e	o	limite:

-	 Superior:	 máximo	 admissível	 de	 25	 mm	 entre	 o	 limite	 superior	 da
persiana	e	o	tecido;	e

-	 Inferior:	 máximo	 admissível	 de	 15	 mm	 entre	 o	 limite	 inferior	 da
persiana	e	o	tecido.

	

Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.

	

E

Persianas	Rolô	em	tecido	blackout.

Itens	5,	12,	18,	24	e	30	deste	Anexo.

						 								
Imagens	16	e	17	-	detalhe	da	persiana

Imagem	18	-	orientações	para	instalação
sobreposta	(com	transpasse)

Imagem	19	-	persiana	blackout	instalada

CARACTERÍSTICAS:

	

Sistema	de	proteção:

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	 Tubo	 de	 38	 mm	 em	 alumínio	 de	 liga	 6063	 T6C	 extrudado	 na	 cor
natural;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	do	tecido;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto),	com	tampas	em	polietileno
na	cor	do	tecido;

-	Acionamento	manual,	com	correia	metálica;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo;

-	Perfil	inferior	reto	na	cor	do	tecido.

	

Tecido:

-	Composição:	100%	Poliéster.
-	Bloqueio	de	Raios	UV:	100%.

-	 Tecido	 para	 proteção	 solar	 para	 ambientes	 internos,	 cor	 a	 definir	 e
selamento	das	extremidades	com	corte	a	laser;

-	 Translúcido	 -	 permitir	 visibilidade	 do	 exterior	 e	 privacidade	 ao
ambiente;

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	 Não	 conter	 VOC	 (Volatile	 Organic	 Compounds),	 gases	 emitidos	 por
objetos	 sólidos	 ou	 líquidos,	 como	 tintas,	 colas,	 adesivos,	 móveis,
soluções	de	limpeza,	cuja	concentração	em	ambientes	fechados	é	até	10
vezes	 superior	 à	 concentração	 em	 ambientes	 abertos,	 pois,	 por	 serem
elementos	 nocivos	 à	 saúde	 a	 curto	 e	 longo	 prazo,	 sua	 redução	 ou
eliminação	 trazem	 ganhos	 à	 saúde	 ao	 bem-estar	 dos	 ocupantes	 do
prédio;

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas;

	

Espaçamentos	entre	o	tecido	e	o	limite:

-	 Superior:	 máximo	 admissível	 de	 25	 mm	 entre	 o	 limite	 superior	 da
persiana	e	o	tecido;	e

-	 Inferior:	 máximo	 admissível	 de	 15	 mm	 entre	 o	 limite	 inferior	 da
persiana	e	o	tecido.
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Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.

F

Acabamento	em	alumínio	(bandô).

Itens	6,	13,	19,	25	e	31	deste	Anexo.

Imagem	20	-	Bandô	para	persiana	rolô
	

CARACTERÍSTICAS:
	
Descrição:
Compreende	o	fornecimento	de	todo	o	material	e	mão	de	obra
necessários	para	a	instalação	de	acabamento	em	alumínio
(bandô),	altura	média	de	80	mm,	com	pintura	eletrostática,
inclusive	2	tampas	em	PVC	para	acabamento	lateral
	
Aplicação
Sobre	persianas	rolô	instaladas	ou	a	instalar.
	

Persianas	Rolô	em	tecido	solar	poliéster	recoberto	em	revestimento	antiestático	motorizada,	fator	de	abertura	1%.

Item	7	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:

	

Sistema	de	proteção:

-	 O	 sistema	 deverá	 ser	 do	 tipo	 Roller,	 com	 tubo	 em	 liga	 de	 alumínio
extrudado,	para	garantir	leveza	e	maior	resistência	à	flexão,	evitando	o
enrugamento	do	tecido;

-	O	mecanismo	de	acionamento	deverá	ser	de	fácil	operação	e	produzir
movimentos	suavizados;

-	Trava	(clutch),	independente	do	limite	de	altura,	com	baixo	ruído;

-	Acabamento	nas	 extremidades	metálicas;	 a	 fixação	destes	deverá	 ser
por	meio	de	parafusos,	entretanto	estes	não	poderão	ser	aparentes;

-	Trilho	inferior	em	alumínio	extrudado	com	pintura	da	cor	coordenada
ao	tecido	da	tela;

-	 Suportes	 de	 fixação	 e	 parafusos	 em	 aço	 inoxidável	 ou	 em	 aço
galvanizado	permitindo	o	encaixe	do	dispositivo	de	acionamento	em	pelo
menos	2	diferentes	posições	(parede	e	teto);

-	Acionamento	motorizado;

-	Enrolamento	padrão	-	o	tecido	deverá	ser	recolhido	por	trás	do	tubo.

Motor

-	Motor	AC	com	receptor	de	rádio	incorporado	para	o	acionamento	por
controle	remoto.

-	Torque	(Nm):	8;

-	Velocidade	(rpm):	20;

-	Tensão	(V):	220;

-	Freqüência	(Hz);	60;

-	Potencia	(Wa):	105;

-	Corrente	(Amper):	0,50;
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Imagem	21	-	Persiana	rolô	em	tela	solar
	

Imagem	22	-	planta	baixa	do	local	de	instalação
	

-	 Emissor	 multicanal	 (controle	 remoto)	 4	 canais,	 permite	 comando
individual	ou	agrupado;

-	Incluso,	4	controles	remotos	com	suporte	de	parede	e	bateria	CR	2430
(3V).

	

Tecido:

-	Composição:	Poliéster	recoberto	em	PES	(revestimento	antiestático);

-	Fator	de	abertura:	1%

-	Transmissão	solar:	1%

-	Reflexão	solar:	41%

-	Absorção	solar:	58%

-	Coeficiente	de	sombreamento:	0,46

-	Bloqueio	dos	raios	UV:	99%

-	 Tecido	 para	 proteção	 solar	 para	 ambientes	 internos,	 cor	 a	 definir	 e
selamento	das	extremidades	com	corte	a	laser;

-	 Semi-translúcido	 -	 permitir	 visibilidade	 do	 exterior	 e	 privacidade	 ao
ambiente;

-	 Apresentar	 estabilidade	 dimensional	 (não	 esticar,	 encolher	 ou
deformar),	com	a	incidência	direta	do	sol	após	vários	anos	de	uso;

-	Atóxico;

-	 Não	 conter	 VOC	 (Volatile	 Organic	 Compounds),	 gases	 emitidos	 por
objetos	 sólidos	 ou	 líquidos,	 como	 tintas,	 colas,	 adesivos,	 móveis,
soluções	de	limpeza,	cuja	concentração	em	ambientes	fechados	é	até	10
vezes	 superior	 à	 concentração	 em	 ambientes	 abertos,	 pois,	 por	 serem
elementos	 nocivos	 à	 saúde	 a	 curto	 e	 longo	 prazo,	 sua	 redução	 ou
eliminação	 trazem	 ganhos	 à	 saúde	 ao	 bem-estar	 dos	 ocupantes	 do
prédio;

-	Livre	de	ftalatos;

-	Não	propagar	chamas.

Espaçamentos	entre	o	tecido	e	o	limite:

-	 Superior:	 máximo	 admissível	 de	 25	 mm	 entre	 o	 limite	 superior	 da
persiana	e	o	tecido;

-	 Inferior:	 máximo	 admissível	 de	 15	 mm	 entre	 o	 limite	 inferior	 da
persiana	e	o	tecido.

	

Das	condições	do	local	de	instalação:
Destaca-se	 que	 o	 material	 deverá	 ser	 instalado	 na	 parte	 interna	 de
fachada,	 que	 possui	 altura	 equivalente	 a	 "pé	 direito"	 duplo,	 ou	 seja,
parte	do	serviço	será	feito	em	altura,	consequentemente,	nos	momentos
de	 execução	 em	 altura	 deverá	 ser	 ser	 seguida	 a	 norma	 NR	 35	 -
TRABALHO	EM	ALTURA,	além	de	todas	as	outras	pertinentes	ao	serviço
como	um	 todo.	Frisa-se	que	 custo	 com	andaimes,	 estruturas	 auxiliares
para	instalação	e	correlatos	devem	estar	contidas	no	preço.

A	contratada	deverá	executar	a	instalação	elétrica	da	persiana,	ligando	à
infraestrutura	existente	fornecida	pelo	Tribunal	de	Justiça

	

Quando	o	 tamanho	do	vão	 for	superior	ao	 tamanho	da	persiana,
as	 peças	 deverão	 ser	 transpassadas,	 ou	 os	 intervalos	 entre	 as
peças	deverão	 ficar	sobre	perfis	metálicos,	de	 forma	a	não	criar
frestas	que	possibilitem	a	passagem	de	luz	solar.

Película	do	tipo	"insulfilm".

Itens	8,	14,	20,	26	e	32	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:
	
Descrição:
Compreende	o	fornecimento	de	todo	o	material	e	mão	de	obra
necessários	para	a	utilização	de	película	do	tipo	"insulfilm"
Nanocerâmica	de	5%,	20%	ou	35%	de	visibilidade.
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Imagem	23	-	Película	"insulfilm"

Referência	marca	Window	Blue,	linha	Window	Premium
Nanocerâmica	ou	similar.
Garantia	mínima	de	10	anos	contra	desbotamento	e	proteção.
	
	
VISIBILIDADE	5%:
-	Transmissão	de	visibilidade	5%
-	Rejeição	total	de	infravermelho	92,8%
-	Rejeição	de	Ultravioleta	99%
-	SHBG	0.06
-	Coeficiente	de	sombreamento	0,63
-	Espessura	do	filme	2mm
-	Construção	2ply
-	Total	de	energia	solar	rejeitada	94%
	
VISIBILIDADE	20%:
-	Transmissão	de	visibilidade	17%
-	Rejeição	total	de	infravermelho	87.8%
-	Rejeição	de	Ultravioleta	99%
-	SHBG	0.15
-	Coeficiente	de	sombreamento	0,74
-	Espessura	do	filme	2mm
-	Construção	2ply
-	Total	de	energia	solar	rejeitada	85%
	
VISIBILIDADE	35%:
-	Transmissão	de	visibilidade	28%
-	Rejeição	total	de	infravermelho	89.4%
-	Rejeição	de	Ultravioleta	99%
-	SHBG	0.20
-	Coeficiente	de	sombreamento	0,76
-	Espessura	do	filme	2mm
-	Construção	2ply
-	Total	de	energia	solar	rejeitada	80%
	
Aplicação:
Para	reposição	ou	aplicação	em	vidros	de	portas,	janelas	ou
outro	tipo	de	fechamento	como	painéis	e	biombos	ou	onde
venha	em	reformas	e	pequenas	obras	de	adequação	contratadas
pelo	TJRO.

I

Película	do	tipo	"blackout".

Itens	9,	15,	21,	27	e	33	deste	Anexo.

Imagem	24	-	Película	"blackout"

CARACTERÍSTICAS:
	
Descrição:
Compreende	o	fornecimento	de	todo	o	material	e	mão	de	obra
necessários	para	a	utilização	de	película	do	tipo	"Blackout",
referência	marca	Window	ou	similar.
Garantia	mínima	de	5	anos
	
-	Transmissão	de	visibilidade	0,2%
-	Rejeição	total	de	infravermelho	99%
-	Rejeição	de	Ultravioleta	99%
-	SHBG	0.01
-	Espessura	do	filme	2mm
-	Construção	2ply
	
	
Aplicação:
Para	reposição	em	vidros	de	portas,	janelas	ou	outro	tipo	de
fechamento	como	painéis	e	biombos	ou	onde	venha	a	ser
aplicado	esse	tipo	de	material	tais	como	em	novas	esquadrias,
biombos	ou	painéis	em	reformas	e	pequenas	obras	de
adequação	contratadas	pelo	TJ-RO

J

Película	do	tipo	"Jateada".

Itens	10,	16,	22,	28	e	34	deste	Anexo.

CARACTERÍSTICAS:
	
Descrição:
Compreende	o	fornecimento	de	todo	o	material	e	mão	de	obra
necessários	para	a	utilização	de	película	do	tipo	"jateada"
Premium,	referência	marca	Window	ou	similar.
Garantia	mínima	de	5	anos.
	
-	Transmissão	de	visibilidade	10%
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ANEXO	II
NÚCLEOS	E	CIDADES	(conforme	mapa	a	seguir)

	

	

Imagem	25	-	Película	"Jateada"

-	Rejeição	total	de	infravermelho	73%
-	Rejeição	de	Ultravioleta	99%
-	SHBG	0.15
-	Espessura	do	filme	2mm
-	Construção	2ply
	
Aplicação:
Para	reposição	em	vidros	de	portas,	janelas	ou	outro	tipo	de
fechamento	como	painéis	e	biombos	ou	onde	venha	a	ser
aplicado	esse	tipo	de	material	tais	como	em	novas	esquadrias,
biombos	ou	painéis	em	reformas	e	pequenas	obras	de
adequação	contratadas	pelo	TJ-RO

NÚCLEO	1
Cidades	e	distritos	da	zona	de	cor	Vermelha

Candeias	do	Jamari
Guajará	Mirim
Itapuã	do	Oeste
Nova	Mamoré
Porto	Velho
NÚCLEO	2

Cidades	e	distritos	da	zona	de	cor	Azul
Alto	Paraíso
Ariquemes

Buritis
Cacaulândia
Campo	Novo

Cujubim
Governador	Jorge	e	Teixeira

Machadinho	do	Oeste
Monte	Negro
Rio	Crespo
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Vale	do	Anari
NÚCLEO	3

Cidades	e	distritos	da	zona	de	cor	Verde
Alvorada	do	Oeste

Jaru
Ji-Paraná

Ministro	Andreazza
Mirante	da	Serra

Nova	União
Ouro	Preto	do	Oeste
Presidente	Médici

São	Miguel	do	Guaporé
Teixeirópolis
Theobroma

Urupá
Vale	do	Paraíso

NÚCLEO	4
Cidades	e	distritos	da	zona	de	cor	Amarela

Cabixi
Cacoal

Cerejeiras
Chupinguaia

Colorado	do	Oeste
Corumbiara

Espigão	do	Oeste
Pimenta	Bueno

Pimenteiras
Vilhena

NÚCLEO	5
Cidades	e	distritos	da	zona	de	cor	Laranja

Alta	Floresta	d'Oeste
Alto	Alegre	do	Parecis

Castanheiras
Costa	Marques

Nova	Brasilândia	do	Oeste
Novo	Horizonte	do	Oeste

Parecis
Primavera	de	Rondônia

Rolim	de	Moura
Santa	Luzia	do	Oeste
São	Felipe	d'Oeste

São	Francisco	do	Guaporé
Seringueiras
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TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA	DO	ESTADO	DE	RONDÔNIA
Rua	José	Camacho,	n.º	585	-	Bairro	Olaria	-	CEP	76801-330	-	Porto	Velho	-	RO	-	www.tjro.jus.br

	

MINUTA	DO	CONTRATO

CONTRATO	DE	AQUISIÇÃO	QUE	ENTRE	SI	CELEBRAM	O	TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA	DO	ESTADO	DE
RONDÔNIA	E	____________________.
	
	
	
O	TRIBUNAL	DE	 JUSTIÇA	DO	ESTADO	DE	RONDÔNIA,	 CNPJ	 n.	 04.293.700/0001-72,	 sediado	 na	 Rua
José	Camacho,	n.	585,	Bairro	Olaria,	Porto	Velho/RO,	doravante	denominado	simplesmente	CONTRATANTE,
representado	neste	 ato	 pela	 Juíza	Secretária-Geral	KARINA	MIGUEL	SOBRAL,	 com	 recursos	 da	Unidade
Orçamentária	n.	03.011	 -	Fundo	de	 Informatização,	Edificação	e	Aperfeiçoamento	dos	Serviços	 Judiciários	 -
FUJU	(CNPJ	n.	10.466.386/0001-85),	e,	por	outro	lado,	a	empresa	____________,	CNPJ	n.	______________,	situada
na	 __________,	 n.	 _____,	 Bairro	 ________,	 Cidade	 ___________,	 doravante	 denominada	 simplesmente
CONTRATADA,	representada	neste	ato	por	__________________,	celebram	o	presente	Contrato	na	melhor	forma
de	direito,	em	conformidade	com	a	Lei	Federal	n.	14.133/2021,	com	a	Lei	Complementar	n.	123/2006	e	com
observância	da	Lei	Estadual	n.	2.414/2011	e	do	Decreto	Federal	n.	11.462/2023,	decorrente	de	procedimento
licitatório	 conforme	 o	 Edital	 de	 Pregão	 Eletrônico	 n.	008/2026,	 tipo	 menor	 preço,	 doravante	 denominado
simplesmente	 EDITAL,	 autorizado	 pelo	 Processo	 Administrativo	 n.	 0001213-40.2025.8.22.8000,	 o
fazendo	mediante	as	Cláusulas	e	condições	a	seguir:
	
DO	OBJETO	-	CLÁUSULA	PRIMEIRA
1.1.	 Aquisição	 de	 sistema	 de	 proteção	 solar	 (persianas	 e	 películas	 para	 vidros),	 incluindo	 instalação,	 para
atender	o	CONTRATANTE	em	todas	as	Comarcas	dos	Núcleos	___________,	conforme	as	disposições	do	EDITAL
e	seus	Anexos.​
1.2.	 Integram	este	Contrato	 o	EDITAL	e	 seus	Anexos,	 a	Proposta	da	CONTRATADA	e	 a	Nota	de	Empenho
____________,	constantes	no	referido	Processo	Administrativo.
	
DA	EXECUÇÃO	-	CLÁUSULA	SEGUNDA
2.1.	Da	entrega	e	instalação

2.1.1.	 A	 entrega	 e	 instalação	 do	 objeto	 deverão	 ser	 efetuadas	 nos	 seguintes
locais:	_____________________________	(Observar	o	disposto	no	Anexo	II	do	Termo	de	Referência	n.	34/2025).

2.1.1.1.	O	objeto	deverá	ser	entregue	e	instalado	das	7	às	18h,	em	dia	útil	de	segunda	a	sexta-feira.
Aos	 sábados,	 domingos	 e	 feriados	 deverá	 ser	 solicitada	 antecipadamente	 autorização	 por	 escrito
ao(à)	Gestor(a)	deste	Contrato,	informando	o	nome	e	número	da	identidade	(RG)	dos	empregados	que
irão	executar	o	objeto	deste	Contrato.

2.1.2.	O	prazo	para	entrega	e	instalação	do	objeto	será	de	até	50	(cinquenta)	dias	corridos	contado	a
partir	do	primeiro	dia	útil	após	a	data	da	última	assinatura	deste	Contrato	pelas	partes.
2.1.3.	 O	 objeto	 deverá	 ser	 entregue	 e	 instalado	 conforme	 quantidade	 e	 especificações	 pactuadas,
devendo,	preferencialmente,	ser	acondicionado	em	embalagem	adequada,	com	o	menor	volume	possível,
que	 utilize	 materiais	 recicláveis,	 de	 forma	 a	 garantir	 a	 máxima	 proteção	 durante	 o	 transporte	 e	 o
armazenamento.

2.1.3.1.	 Cada	 volume	 deverá	 conter	 informações	 necessárias	 para	 identificação	 do	 produto	 como
nome,	item/grupo,	se	é	parte	de	outro	volume,	cor	e	dimensões,	se	for	o	caso.

2.2.	Do	recebimento
2.2.1.	O	recebimento	do	objeto	dar-se-á:

a)	 provisoriamente:	 por	 servidor(a)	 da	 Seção	 de	 Arquitetura	 e	 Urbanismo	 -	 SEAURB,	 mediante
Termo	de	Recebimento	Provisório,	a	partir	da	data	da	entrega	e	instalação	do	objeto	deste	Contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	aos	termos	pactuados;	e
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b)	definitivamente:	 pelo(a)	Gestor(a)	deste	Contrato	ou	Comissão	de	Recebimento	de	Materiais	 -
CRM,	 quando	 for	 o	 caso,	 se	 atendidos	 os	 requisitos	 mencionados	 na	 alínea	 "a"	 deste	 subitem,
mediante	 Termo	 de	 Recebimento	 e	 Aceitação,	 observado	 o	 disposto	 no	 art.	 140	 da	 Lei	 n.
14.133/2021.
2.2.1.1.	 Se	 o	 valor	 da	 contratação	 for	 de	 até	 R$	 176.000,00	 (cento	 e	 setenta	 e	 seis	 mil	 reais),	 o
recebimento	definitivo	será	procedido	pelo(a)	Gestor(a)	deste	Contrato,	acima	desse	valor,	pela	CRM
do	CONTRATANTE,	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o
recebimento	provisório,	observadas	as	condições	acima	referidas.
2.2.1.2.	 Na	 hipótese	 de	 qualquer	 divergência	 aos	 termos	 pactuados,	 não	 ocorrerá	 o	 recebimento
definitivo,	 sendo	a	CONTRATADA	notificada	para,	no	prazo	de	até	10	 (dez)	dias	úteis	 contado	a
partir	 do	 primeiro	 dia	 útil	 após	 o	 recebimento	 da	 notificação,	 proceder	 à	 regularização,	 sem	 ônus
para	o	CONTRATANTE,	observado	a	disposição	do	art.	119	da	Lei	n.	14.133/2021.
2.2.1.3.	 Após	 a	 regularização	 pertinente,	 e	 contando-se	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia	 útil	 após	 a
apresentação	para	apreciação	do	CONTRATANTE,	este	terá	o	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis	para
verificação	em	face	dos	termos	pactuados.	Constatada	a	conformidade,	será	procedido	o	recebimento
definitivo.

	
DA	GARANTIA	-		CLÁUSULA	TERCEIRA
3.1.	 A	 garantia	 deverá	 ser	 prestada	 durante	 os	 prazos	 mínimos	 estabelecidos	 no	ANEXO	 I	 do	 Termo	 de
Referência	 n.	 34/2025,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 emissão	 do	 Termo	 de	 Recebimento	 e	 Aceitação,
mencionado	na	alínea	"b"	do	subitem	2.2.1	deste	Contrato.

3.1.1.	 O	 atendimento	 aos	 prazos	 mínimos	 estabelecidos	 no	 ANEXO	 I	 do	 Termo	 de	 Referência	 n.
34/2025	não	desobriga	a	prestação	da	garantia	por	período	superior,	caso	o	produto	seja	ordinariamente
oferecido	com	prazo	maior.

	
DA	VIGÊNCIA	-	CLÁUSULA	QUARTA
4.1.	A	vigência	deste	Contrato	será	de	1	(um)	ano	contado	da	data	de	sua	última	assinatura	pelas	partes,
ressalvado	o	prazo	de	garantia	do	objeto	previsto	no	ANEXO	I	do	Termo	de	Referência	n.	34/2025,	que	será
contado	da	data	do	seu	recebimento	definitivo	pelo	CONTRATANTE.
	
DO	VALOR	E	DO	REAJUSTE	-	CLÁUSULA	QUINTA
5.1.	O	valor	total	deste	Contrato	é	de	R$	_______	(________________________________________________________).
5.2.	A	periodicidade	para	eventual	reajuste	de	preços	deste	Contrato	será	anual,	contando-se	a	partir	da	data
do	 orçamento	 estimado,	 ou	do	último	 reajuste,	 adotando-se	 como	parâmetro	 o	 IPCA	 (Índice	Nacional	de
Preços	 ao	 Consumidor	 Amplo),	 calculado	 pelo	 IBGE	 -	 Instituto	 Brasileiro	 de	 Geografia	 e	 Estatística,
ocorrido	nos	últimos	doze	meses,	e	ainda,	os	preços	praticados	no	mercado	e	a	negociação	entre	as	partes.
5.3.	O	pedido	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deste	Contrato	deverá	ser	analisado	e
respondido	 pela	 Administração	 no	 prazo	 máximo	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 contado	 a	 partir	 da	 instrução
completa	do	requerimento	pela	CONTRATADA.

	
DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	-	CLÁUSULA	SEXTA
6.1.	A	despesa	decorrente	deste	Contrato	será	coberta	por	recursos	específicos	consignados	no	orçamento	do
Poder	Judiciário	do	Estado	de	Rondônia.
	
DO	FATURAMENTO	-	CLÁUSULA	SÉTIMA
7.1.	A	CONTRATADA	deverá	emitir	a	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente	em	nome	do	Fundo
de	 Informatização,	 Edificação	 e	 Aperfeiçoamento	 dos	 Serviços	 Judiciários	 -	 FUJU,	 CNPJ	 n.
10.466.386/0001-85.	Endereço:	Rua	José	Camacho,	n.	585,	Bairro	Olaria,	Porto	Velho/RO,	CEP:	76801-330.

7.1.1.	Nas	operações	de	saída	de	mercadoria	ou	de	prestação	de	serviço	sujeita	à	incidência	de	ICMS,	a
CONTRATADA	 deverá	 consignar,	 no	 campo	 de	 informações	 gerais	 da	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de
cobrança	equivalente,	o	número	da	inscrição	do	Tribunal	de	Contas	do	Estado	de	Rondônia	-	TCE/RO	junto
ao	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ	n.	04.801.221/0001-10),	em	atendimento	à	Lei	Estadual	n.
3.490/2014.

	
DO	PAGAMENTO	-	CLÁUSULA	OITAVA
8.1.	O	pagamento	será	efetuado	em	9	(nove)	dias	úteis,	caso	o	valor	total	deste	Contrato	seja	 igual	ou
inferior	àquele	constante	no	art.	75,	 inciso	 II,	 atualizado	conforme	disposição	contida	no	art.	182	da	Lei	n.
14.133/2021,	e,	acima	deste	valor,	em	30	(trinta)	dias	corridos	contados	a	partir	da	apresentação	da	nota
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fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	conforme	Cláusula	Sétima	deste	Contrato,	desde	que	o	objeto
tenha	sido	executado.

8.1.1.	Nos	casos	de	apresentação	de	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente	em	desacordo	ao
contratado	 ou	 com	 irregularidades,	 ausência	 da	 documentação	 necessária	 ao	 pagamento,	 ou	 outra
circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 o	 prazo	 para	 o	 pagamento	 será	 interrompido,
retirando-se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente	 do	 sistema	 de	 Ordem	 Cronológica	 de
Pagamentos,	 até	 que	 a	 CONTRATADA	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras	 necessárias,	 não	 implicando
qualquer	ônus	para	o	CONTRATANTE.	Após	a	regularização	das	falhas	e	omissões,	o	crédito	excluído	será
reinserido	na	Ordem	Cronológica	de	Pagamentos,	reiniciando-se	a	contagem	do	prazo,	não	podendo	este
fato	ensejar	direito	de	reajuste	de	preços	ou	de	atualização	monetária.

8.2.	 O	 pagamento	 será	 efetuado	 mediante	crédito	na	 conta	 corrente	 indicada	 pela	 CONTRATADA	 em	 sua
proposta.
8.3.	Haverá	 retenção	de	 tributos	na	 forma	da	 legislação	 em	vigor,	 devendo	a	nota	 fiscal	 ou	documento	de
cobrança	equivalente	destacar	os	valores	correspondentes	com	ISSQN	e/ou	IRRF.
8.4.	 A	 CONTRATADA	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 n.
123/2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele
regime.	 No	 entanto,	 o	 pagamento	 ficará	 condicionado	 à	 apresentação	 de	 comprovação,	 por	 meio	 de
documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8.5.	 Nos	 casos	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento,	 desde	 que	 a	 CONTRATADA	 não	 tenha	 concorrido	 de
alguma	forma	para	tanto,	fica	convencionado	que	os	encargos	moratórios	devidos	pelo	CONTRATANTE,	entre
a	data	prevista	para	o	pagamento	até	a	correspondente	ao	efetivo	pagamento	da	nota	fiscal	ou	documento	de
cobrança	 equivalente,	 serão	 calculados	 por	 meio	 da	 aplicação	 da	 fórmula:	 EM	 =I	 x	 N	 x	 VP,	 e	 quitados
mediante	apresentação	de	nota	fiscal	própria	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	onde:
EM	=	Encargos	moratórios;
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso;
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

Onde	i	=	taxa	percentual	anual	no	valor	de	6%	(seis	por	cento).
	
DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	-	CLÁUSULA	NONA
9.1.	Empenhar	os	recursos	necessários,	garantindo	o	pagamento	na	forma	prevista	neste	Contrato.
9.2.	Proporcionar	todas	as	condições	necessárias	para	que	a	CONTRATADA	possa	cumprir	com	o	objeto	deste
Contrato.
9.3.	Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados.
	
DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA​	-	CLÁUSULA	DÉCIMA
10.1.	Fornecer	ao	CONTRATANTE,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	corridos	contado	a	partir	do	primeiro	dia
útil	 após	 o	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 pelo	 CONTRATANTE,	 quando	 for	 o	 caso,	 o	 correspondente
TERMO/CERTIFICADO	DE	GARANTIA,	 emitido	pela	 respectiva	 fabricante	 (ou	pelo	 seu	 representante	neste
País),	com	os	prazos	mínimos	estabelecidos	no	ANEXO	I	do	Termo	de	Referência	n.	34/2025.
10.2.	Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	a	 suas	expensas,	no	 total	ou	em	parte,	o	objeto
deste	 Contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	 de
materiais	 nela	 empregados,	 salvo	quando	o	 defeito	 for,	 comprovadamente,	 provocado	por	uso	 indevido	por
parte	do	CONTRATANTE,	conforme	art.	119	da	Lei	n.	14.133/2021.
10.3.	 Responder	 pelos	 danos	 causados	 diretamente	 ao	 CONTRATANTE	 ou	 a	 terceiros,	 decorrentes	 de	 sua
culpa	ou	dolo	na	execução	deste	Contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou
o	acompanhamento	pelo	CONTRATANTE,	conforme	art.	120	da	Lei	n.	14.133/2021.
10.4.	 Manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 deste	 Contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 por	 ela
assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas,	de	acordo	com	o	art.	92,	inciso	XVI,	da
Lei	n.	14.133/2021.
10.5.	Responsabilizar-se	pelas	obrigações,	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto	deste	Contrato	de	acordo	com
a	Lei	n.	8.078/1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	no	que	lhe	couber.
10.6.	Coibir	atitudes	discriminatórias	ou	preconceituosas	de	qualquer	natureza,	em	relação	a	etnia,	a	sexo,	a
religião,	 a	 estado	 civil,	 a	 orientação	 sexual,	 a	 faixa	 etária	 ou	 a	 condição	 física	 especial,	 intimidação,
hostilidade	ou	ameaça,	humilhação	por	qualquer	motivo	ou	assédio	moral	e	sexual.
10.7.	Efetuar	a	entrega	e	instalação	do	objeto	em	perfeitas	condições	conforme	especificações,	prazos	e	local
constantes	neste	Contrato,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente	no

I	=	i/365 I	=	(6/100)/365 I	=	0,00016438
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qual	 constarão	 as	 indicações	 mínimas	 referentes	 a:	 marca,	 modelo,	 fabricante,	 procedência	 e	 prazo	 de
garantia.
10.8.	Seguir	as	recomendações	vigentes	e/ou	atuais	referentes	aos	equipamentos	de	segurança	individual	e
coletiva	(EPI	e	EPC)	no	local	da	entrega	e	instalação	do	objeto,	com	base	na	NR-18	do	Ministério	do	Trabalho.

10.8.1.	 Manter	 seus	 empregados	 devidamente	 uniformizados	 e	 com	 crachás	 de	 identificação	 da
CONTRATADA,	 durante	 a	 execução	 da	 entrega	 e	 instalação	 do	 objeto	 nas	 dependências	 do
CONTRATANTE.

10.8.1.1.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 fornecer	 aos	 seus	 empregados	 uniforme,	 calçado,	 crachá	 de
identificação	 e	 equipamentos	 de	 proteção	 individual,	 obedecendo	 ao	 disposto	 nas	 normas	 de
segurança	do	trabalho.

10.9.	 Responsabilizar-se	 pela	 limpeza	 do	 local	 de	 execução	 do	 objeto	 deste	 Contrato,	 dando	 a	 correta
destinação	 aos	 resíduos	 sólidos,	 resultantes	 da	 instalação	 do	 objeto,	 não	 sendo	 permitidos	 o	 descarte	 nas
dependências	dos	prédios	pertencentes	ao	CONTRATANTE	e	a	utilização	de	seus	recipientes	para	coleta	de
lixo.

10.9.1.	A	remoção	de	entulhos	e	detritos	acumulados	no	local	da	instalação	do	objeto	deve	ser	realizada
durante	todo	o	período	de	sua	execução.

10.10.	Executar	a	instalação	de	acordo	com	as	normas	da	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	-	ABNT
correspondentes	 a	 cada	 caso,	 além	 de	 seguir	 as	 recomendações	 das	 fabricantes	 dos	 materiais	 aplicados,
utilizando	 materiais	 de	 primeira	 qualidade,	 bem	 como	 cumprir	 e	 fazer	 cumprir	 todas	 as	 normas	 sobre
medicina	e	engenharia	de	segurança	do	trabalho	em	conformidade	com	o	que	preceitua	a	NR-18	do	Ministério
do	Trabalho.
10.11.	 Responsabilizar-se	 pela	 garantia	 e	 a	 assistência	 técnica	 in	 loco	 do	 objeto,	 caso	 a	 fabricante	 e/ou
assistência	Técnica	Autorizada	por	esta	não	puder	fazê-lo	ou	se	recusar.
10.12.	Abster-se,	durante	a	vigência	deste	Contrato,	de	contratar	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha
reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	CONTRATANTE	ou	de	agente	público	que
desempenhe	função	no	processo	de	contratação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	deste	Contrato.
10.13.	Cumprir	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,
para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz.
	
DA	SUBCONTRAÇÃO	E	DA	GARANTIA	CONTRATUAL	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA
11.1.	Da	subcontratação

11.1.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	deste	Contrato.
11.2.	Da	garantia	contratual

11.2.1.	A	CONTRATADA	deverá,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contado	a	partir	do	primeiro	dia
útil	após	a	data	da	última	assinatura	deste	Contrato	pelas	partes,	prorrogável	por	igual	período,	a	critério
do	 CONTRATANTE,	 prestar	 garantia	 de	5%	 (cinco	 por	 cento)	 sobre	 o	 seu	 respectivo	 valor	 total,	 em
nome	do	Fundo	de	Informatização,	Edificação	e	Aperfeiçoamento	dos	Serviços	Judiciários	-	FUJU,
CNPJ	 n.	 10.466.386/0001-85,	 caso	 o	 valor	 deste	 Contrato	 seja	 igual	 ou	 superior	 ao	 dobro	 do	 valor
previsto	no	art.	70,	inciso	III,	da	Lei	n.	14.133/2021,	atualizado	conforme	a	disposição	contida	no	art.	182
do	mesmo	normativo	legal,	podendo	optar	por	uma	das	seguintes	modalidades	previstas	no	art.	96,	§	1º,
da	Lei	n.	14.133/2021:

a)	 caução	 em	 dinheiro	 ou	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública	 emitidos	 sob	 a	 forma	 escritural,	 mediante
registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,
e	avaliados	por	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda;
b)	seguro-garantia;
c)	 fiança	bancária,	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no
País	pelo	Banco	Central	do	Brasil;	e
d)	título	de	capitalização	custeado	por	pagamento	único,	com	resgate	pelo	valor	total.
11.2.1.1.	Se	a	opção	de	garantia	 recair	em	caução	em	dinheiro,	 seu	valor	será	depositado	 junto	a
uma	instituição	financeira,	na	conta	informada	pela	Divisão	de	Contratos	e	Convênios	-	DCC.
11.2.1.2.	Se	a	opção	de	garantia	se	fizer	na	modalidade	seguro-garantia	ou	título	de	capitalização,	a
apólice	 ou	 o	 título	 respectivo	 deverá	 ser	 expedida	 exclusivamente	 por	 qualquer	 das	 entidades
controladas	 e	 fiscalizadas	 pela	 Superintendência	 de	 Seguros	 Privados	 -	 SUSEP.	 Deverá	 ser
apresentado	o	número	com	que	a	apólice	ou	endosso,	ou	o	título	tenha	sido	registrado	na	SUSEP.
11.2.1.3.	 Quando	 a	 garantia	 for	 apresentada	 na	 modalidade	 fiança	 bancária,	 o	 instrumento
respectivo	deverá	ser	expedido	exclusivamente	por	qualquer	das	entidades	controladas	e	fiscalizadas
pelo	Banco	Central	do	Brasil	e	deverá	ser	cumprida	e	exequível	na	cidade	de	Porto	Velho/RO.
11.2.1.4.	 Caso	 a	 garantia	 seja	 apresentada	 na	 forma	 de	 título	 de	 capitalização,	 deverá	 ser	 na
modalidade	Instrumento	de	Garantia,	nos	termos	da	Circular	Susep	n.	656/2022.
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11.2.1.5.	 A	 garantia,	 na	 modalidade	 seguro-garantia,	 fiança	 bancária	 ou	 título	 de	 capitalização,
deverá	 ser	 prestada	 ao	 CONTRATANTE,	 com	 validade	 não	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias
corridos	além	da	vigência	contratual.

11.2.1.5.1.	 Quando	 a	 modalidade	 escolhida	 for	 seguro-garantia,	 fiança	 bancária,	 ou	 título	 de
capitalização,	 sua	 validade	 deverá	 ser	 ajustada	 após	 a	 emissão	 do	 Termo	 de	 Recebimento	 e
Aceitação	 do	 objeto	 pelo	 CONTRATANTE,	 para	 que	 sua	 vigência	 seja	 de,	 no	 mínimo,	 90
(noventa)	dias	corridos	após	o	término	da	vigência	contratual.

11.2.1.6.	Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	 renovação	ou	de
aniversário,	 desde	 que	 mantidas	 as	 condições	 e	 coberturas	 da	 apólice	 vigente	 e	 nenhum	 período
fique	descoberto.
11.2.1.7.	 A	 garantia,	 na	 modalidade	 caução	 em	 dinheiro	 ou	 em	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 será
devolvida	 à	 CONTRATADA	 no	 prazo	 de	 até	 90	 (noventa)	 dias	 corridos	 contado	 do	 término	 da
vigência	contratual.

11.2.2.	 Na	 hipótese	 de	 suspensão	 deste	 Contrato	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 a
CONTRATADA	ficará	desobrigada	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro,	até	a	ordem
de	reinício	da	execução	ou	o	adimplemento	pela	Administração.
11.2.3.	 Se,	 por	 qualquer	 razão,	 for	 necessária	 a	 alteração	 deste	 Contrato,	 a	 CONTRATADA	 ficará
obrigada,	 caso	 necessário,	 a	 providenciar	 a	 complementação	 ou	 substituição	 da	 garantia,	 conforme	 a
modalidade	que	tenha	escolhido,	devendo	fazê-lo	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contado	a	partir	do
primeiro	dia	útil	após	o	recebimento	de	notificação	expedida	pelo	CONTRATANTE.
11.2.4.	Se	a	garantia	apresentada,	conforme	o	caso,	deixar	de	ser	hábil	para	o	 fim	a	que	se	destina,	o
CONTRATANTE	 notificará	 a	 CONTRATADA,	 para	 que	 a	 substitua	 no	 prazo	 de	 até	 10	 (dez)	 dias
úteis	 contado	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia	 útil	 após	 o	 recebimento	 de	 notificação	 expedida	 pelo
CONTRATANTE.
11.2.5.	Se	a	CONTRATADA	desatender	qualquer	dos	prazos	acima	 referidos	 incorrerá	na	multa	de	5%
(cinco	por	cento)	sobre	os	seguintes	valores:

a)	valor	total	deste	Contrato,	no	caso	de	descumprimento	do	subitem	11.2.1	deste	Contrato;	e
b)	 valor	 a	 ser	 complementado	 ou	 substituído,	 no	 caso	 de	 descumprimento	 do	 subitem	 11.2.3	 ou
11.2.4	deste	Contrato.
11.2.5.1.	Além	 da	 multa	 prevista	 no	 subitem	11.2.5	 deste	 Contrato,	 a	 CONTRATADA	 poderá	 ser
responsabilizada	por	eventuais	perdas	ou	prejuízos	causados	ao	CONTRATANTE,	salvo	na	ocorrência
de	 motivo	 aceitável	 justificado	 tempestivamente	 até	 o	 último	 dia	 do	 prazo.	 Nesse	 caso,	 o
CONTRATANTE	indicará	novo	prazo	à	CONTRATADA,	que	deverá	cumpri-lo,	caso	contrário	sofrerá	a
penalidade	acima	referida.

11.2.6.	A	garantia	responderá	pelo	inadimplemento	das	condições	contratuais,	pelos	danos	ou	prejuízos
causados	 ao	 CONTRATANTE	 e	 pelas	 eventuais	 multas	 ou	 penalidades	 aplicadas,	 podendo	 ainda	 reter
créditos	decorrentes	deste	Contrato,	sem	prejuízo	das	demais	cominações	legais	e	contratuais.
11.2.7.	O	CONTRATANTE	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

11.2.7.1.	 O	 emitente	 da	 garantia	 ofertada	 pela	 CONTRATADA	 deverá	 ser	 notificado	 pelo
CONTRATANTE	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de	 eventual
descumprimento	de	cláusulas	contratuais	(art.	137,	§	4º,	da	Lei	n.	14.133/2021).
11.2.7.2.	 Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da
apólice,	sua	caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer	 fora	desta	vigência,	não	caracterizando
fato	que	justifique	a	negativa	do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao
contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da	Circular	Susep	n.	662/2022.

11.2.8.	 Uma	 vez	 aplicada	 multa	 à	 CONTRATADA,	 e	 realizado	 o	 desconto	 do	 valor	 apresentado	 como
garantia,	o	CONTRATANTE	poderá	convocá-la	para	que	complemente	aquele	valor	inicialmente	oferecido.
11.2.9.	 Extinguir-se-á	 a	 garantia	 com	 a	 restituição	 da	 apólice,	 carta	 fiança	 ou	 autorização	 para	 a
liberação	de	 importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	 título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	do
CONTRATANTE,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 a	 CONTRATADA	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas
deste	Contrato.
11.2.10.	A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	deste	Contrato	ou	após	a	sua
extinção	por	culpa	exclusiva	do	CONTRATANTE	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
11.2.11.	 O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo
CONTRATANTE,	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	CONTRATADA.
11.2.12.	Desde	já,	a	CONTRATADA	autoriza	o	CONTRATANTE	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na
forma	prevista	neste	Contrato.
11.2.13.	No	caso	de	extinção	deste	Contrato	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	do	CONTRATANTE,
nos	casos	enumerados	no	art.	137,	incisos	I	a	IX,	da	Lei	n.	14.133/2021	(havendo	culpa	da	CONTRATADA),
a	 garantia	 será	 executada	 para	 ressarcimento	 do	 CONTRATANTE,	 referente	 aos	 valores	 das	 multas	 e
indenizações	a	ela	porventura	devidos,	conforme	art.	139,	inciso	III,	da	referida	Lei.
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11.2.14.	Quando	a	extinção	ocorrer	pelos	motivos	relacionados	no	art.	137,	§	2º,	incisos	I	a	V,	da	Lei	n.
14.133/2021	 (sem	 que	 haja	 culpa	 da	 CONTRATADA),	 a	 CONTRATADA	 será	 ressarcida	 dos	 prejuízos
regularmente	 comprovados	 que	 houver	 sofrido,	 tendo	 ainda	 o	 direito	 à	 devolução	 da	 garantia,	 aos
pagamentos	 devidos	 pela	 execução	 deste	Contrato	 até	 a	 data	 da	 extinção	 e	 ao	 pagamento	 do	 custo	 da
desmobilização	(conforme	art.	138,	§	2º,	da	referida	Lei).
11.2.15.	 Quando	 a	 garantia	 contratual	 for	 na	 modalidade	 caução	 em	 dinheiro,	 a	 restituição	 dar-se-á
mediante	crédito	na	mesma	conta	corrente	utilizada	para	liquidação	da	despesa	decorrente	da	execução
deste	 Contrato.	 Quando	 nas	 modalidades	 seguro-garantia,	 fiança	 bancária	 e	 título	 de	 capitalização	 a
restituição	far-se-á	de	ofício,	após	a	execução	deste	Contrato.

	
DA	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA
12.1.	Conforme	art.	 117	da	Lei	 n.	 14.133/2021	 e	 Instrução	n.	 146/2024	do	CONTRATANTE,	 este	Contrato
será	acompanhados	e	fiscalizados	pelos(as)	seguintes	servidores(as):

a)	Gestor(a):	Mariana	Mendez	Veiga	Nogueira,	e-mail:	marianaveiga@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-
6216;
b)	 Gestor(a)	 Substituto(a):	 Heverton	 Luiz	 Nascimento	 do	 Carmo,	 e-mail:
heverton.carmo@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6216;
c)	 Fiscal	 Administrativo(a):	 Lorena	 Andress	 Moreira	 da	 Silva	 Ribeiro,	 e-mail:
lorena.andress@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6215;
d)	 Fiscal	 Administrativo(a)	 Substituto(a):	 João	 Victor	 Garrido	 Maia,	 e-mail:
joao.garrido@tjro.jus.br,	telefone:	(69)	3309-6215;
e)	Fiscal	Técnico(a):	Graciela	Poitevin	Melega	Silva,	e-mail:	gracielasilva@tjro.jus.br,	 telefone:	 (69)
3309-6216;	e
f)	Fiscal	Técnico(a)	Substituto(a):	Ana	Luce	Aires	Barreira,	e-mail:	anabarreira@tjro.jus.br,	telefone:
(69)	3309-6216.

12.2.	 O(A)	 Gestor(a),	 o(a)	 Fiscal	 Administrativo(a)	 e	 o(a)	 Fiscal	 Técnico(a)	 deste	 Contrato	 e	 seus(uas)
substitutos(as)	 poderão	 ser	 localizados(as)	 no	 Anexo	 Administrativo,	 situado	 na	 Av.	 Lauro	 Sodré,	 n.	 2860,
Bairro	Costa	e	Silva,	Porto	Velho/RO,	CEP:	76803-490.
12.3.	 As	 atribuições	 e	 competências	 de	 gestores	 e	 fiscais	 encontram-se	 na	 Instrução	 n.	 146/2024
do	CONTRATANTE.
	
DAS	PENALIDADES	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA
13.1.	 Sem	 prejuízo	 das	 penalidades	 editalícias,	 contratuais	 e	 das	 demais	 cominações	 legais,	 poderá	 ser
aplicada	a	sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a	Administração	direta	e	indireta	do	Estado	de
Rondônia,	pelo	prazo	de	até	3	(três)	anos,	observadas	as	disposições	do	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021,	se	a
CONTRATADA:

a)	 dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 deste	 Contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 ao	 CONTRATANTE,	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
b)	dar	causa	à	inexecução	total	deste	Contrato;	e
c)	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	deste	Contrato	sem	motivo	justificado.

13.2.	 O	 atraso	 injustificado	na	entrega	 e	 instalação	do	objeto,	 conforme	 disposição	 contida	 no	 subitem
2.1.2	deste	Contrato,	sujeitará	à	CONTRATADA	a	multa	diária	de	0,1%	(um	décimo	por	cento)	sobre	o	valor
total	deste	Contrato,	até	o	20°	(vigésimo)	dia	corrido	contado	a	partir	do	primeiro	dia	imediatamente	posterior
ao	término	do	prazo.	A	partir	do	21°	(vigésimo	primeiro)	dia	corrido	poderá	cumprir-se	o	disposto	no	subitem
13.8	deste	Contrato.
13.3.	O	atraso	injustificado	para	a	regularização	de	possíveis	divergências,	conforme	disposição	contida
no	subitem	2.2.1.2	deste	Contrato,	sujeitará	à	CONTRATADA	a	multa	diária	de	0,05%	(cinco	centésimos	por
cento)	 sobre	o	valor	 total	deste	Contrato,	até	o	20º	 (vigésimo)	dia	corrido	contado	a	partir	do	primeiro	dia
imediatamente	posterior	ao	término	do	prazo.	A	partir	do	21º	(vigésimo	primeiro)	dia	corrido	poderá	cumprir-
se	o	disposto	no	subitem	13.8	deste	Contrato.
13.4.	O	atraso	injustificado	para	o	fornecimento	do	termo/certificado	de	garantia,	quando	for	o	caso,
conforme	 disposição	 contida	 no	 subitem	10.1	deste	 Contrato,	 sujeitará	 à	 CONTRATADA	 a	 multa	 diária	 de
0,05%	 (cinco	 centésimos	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 deste	 Contrato,	 até	 o	 20º	 (vigésimo)	 dia	 corrido
contado	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia	 imediatamente	 posterior	 ao	 término	 do	 prazo.	 A	 partir	 do	 21º	 (vigésimo
primeiro)	dia	corrido	poderá	cumprir-se	o	disposto	no	subitem	13.8	deste	Contrato.
13.5.	 A	 CONTRATADA,	 quando	 não	 puder	 cumprir	 os	 prazos	 estipulados	 para	 a	 execução	 do	 objeto	 deste
Contrato,	 deverá,	até	o	 vencimento	do	 respectivo	prazo,	 apresentar	 justificativa	 por	 escrito	 e	 de	 forma
digital	 ao(à)	 Gestor(a)	 deste	 Contrato	 (marianaveiga@tjro.jus.br	 e	 seaurb@tjro.jus.br),	 juntando
documentos	comprobatórios	dos	fatos	alegados,	ficando	a	critério	do	CONTRATANTE	a	sua	aceitação.
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13.6.	Vencido	o	prazo	estipulado,	o	CONTRATANTE	oficiará	à	CONTRATADA,	comunicando-lhe	a	data	limite
para	a	execução.	A	partir	da	data	limite	considerar-se-á	recusa,	podendo	ser	aplicada	a	sanção	de	que	trata	o
subitem	13.9	deste	Contato.
13.7.	 A	 execução	 do	 objeto	 deste	 Contrato	 até	 a	 data	 limite	 de	 que	 trata	 o	 subitem	 anterior	 não	 isenta	 a
CONTRATADA	das	respectivas	multas	previstas	nos	subitens	13.2,	13.3	e/ou	13.4	deste	Contrato
13.8.	Pelo	descumprimento	parcial	do	compromisso	pela	CONTRATADA,	o	CONTRATANTE	poderá	extinguir
este	Contrato	e/ou	aplicar	multa	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total.
13.9.	 Pelo	 descumprimento	 total	 do	 compromisso	 pela	 CONTRATADA,	 o	 CONTRATANTE	 poderá	 extinguir
este	Contrato	e/ou	aplicar	multa	de	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	seu	respectivo	valor	total.
13.10.	As	multas	mencionadas	nos	subitens	anteriores	serão	cumulativas.
13.11.	 As	 multas	 devidas	 bem	 como	 os	 prejuízos	 causados	 ao	 CONTRATANTE	 não	 possuem	 caráter
indenizatório	e	serão	deduzidas	dos	valores	a	serem	pagos	ou	recolhidos	na	forma	da	lei	e	o	seu	pagamento
não	eximirá	a	CONTRATADA	da	responsabilidade	de	perdas	e	danos	decorrentes	das	infrações	cometidas.
13.12.	A	CONTRATADA	inadimplente,	quando	não	tiver	valores	a	receber	do	CONTRATANTE,	terá	o	prazo	de
até	30	(trinta)	dias	corridos,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	após	o	recebimento	de	notificação,	para
recolhimento	da	multa	ou	para	o	ressarcimento	de	danos	ou	prejuízos	a	ele	causados.
13.13.	 A	 aplicação	 de	 multa	 e/ou	 a	 extinção	 deste	 Contrato	 não	 impede	 que	 o	 CONTRATANTE	 aplique	 à
CONTRATADA	as	demais	sanções	previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021	(advertência,	 impedimento	de
licitar	 e	 contratar	 ou	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	 ou	 contratar)	 e	 serão	precedidas	 de	processo
administrativo	mediante	o	qual	se	garantirá	a	ampla	defesa	e	o	contraditório.
13.14.	Cautelarmente,	o	CONTRATANTE	poderá	efetuar	a	retenção	do	valor	presumido	da	multa,	antes	da
instauração	do	regular	procedimento	administrativo.
	
DA	FORÇA	MAIOR	E	DO	CASO	FORTUITO	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA
14.1.	Ocorrendo	fato	novo	decorrente	de	força	maior	ou	de	caso	fortuito,	nos	termos	da	 legislação	vigente,
que	obste	o	cumprimento	dos	prazos	e	demais	obrigações	estatuídas	neste	Contrato,	ficará	a	CONTRATADA
isenta	das	multas	e	penalidades	pertinentes.
	
DA	INEXECUÇÃO	E	DA	EXTINÇÃO	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA
15.1.	 Observadas	 as	 demais	 disposições	 constantes	 no	 Capítulo	 VIII,	 Título	 III,	 da	 Lei	 n.	 14.133/2021,	 a
extinção	deste	Contrato:

a)	poderá	ser	declarada	unilateralmente	pelo	CONTRATANTE,	se	a	CONTRATADA	inexecutar	obrigação
contratual	 (total	ou	parcialmente),	 ou	 se	houver	a	 incidência	de	algum	dos	casos	previstos	no	art.	137,
incisos	I	a	IX,	da	Lei	n.	14.133/2021,	conforme	disposto	no	art.	138	da	referida	Lei;
b)	 poderá	 ser	 declarada	 unilateralmente	 pelo	 CONTRATANTE	 se	 durante	 a	 vigência	 deste	 Contrato
sobrevier	 em	 seu	 quadro	 societário	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,	 colateral	 ou	 por
afinidade	até	o	terceiro	grau,	inclusive,	dos	magistrados	ocupantes	de	cargos	de	direção	ou	no	exercício
de	 funções	 administrativas,	 assim	 como	 de	 servidores	 ocupantes	 de	 cargos	 de	 direção,	 chefia	 e
assessoramento	 vinculados	 direta	 ou	 indiretamente	 às	 unidades	 situadas	 na	 linha	 hierárquica	 da	 área
encarregada	da	licitação,	bem	como	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	deste	Contrato,	conforme	Resolução
n.	7/2005	do	Conselho	Nacional	de	Justiça	-	CNJ	e	art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.	14.133/2021;	e
c)	poderá	ocorrer	consensualmente	ou	por	via	judicial,	conforme	disposto	no	art.	138,	incisos	II	e	III,	da
referida	Lei.

15.2.	Se	a	extinção	for	unilateral	ou	consensual,	deverá	ser	precedida	de	autorização	escrita	e	fundamentada
da	 autoridade	 competente.	 E,	 em	 qualquer	 caso	 de	 extinção,	 constará	 nos	 autos	 a	 respectiva	 e	 formal
motivação,	assegurando-se	a	ampla	defesa	e	o	contraditório.
	
DA	ALTERAÇÃO	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA
16.1.	 O	 presente	 Contrato	 poderá	 ser	 alterado,	 com	 as	 devidas	 justificativas,	 conforme	 art.	 124	 da	 Lei	 n.
14.133/2021.
	
DA	SUSTENTABILIDADE	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA
17.1.	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	eventualmente	inseridos	nas	especificações	do	objeto,	tendo	em
vista	 que	 o	 CONTRATANTE	 possui	 atuação	 institucional	 de	 promover	 política	 de	 responsabilidade	 social	 e
ambiental,	observar-se-á,	no	que	couber:

a)	 dar	 preferência	 para	 materiais	 que	 apresentem	 menor	 impacto	 sobre	 recursos	 naturais	 como	 flora,
fauna,	ar,	solo	e	água;	maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;	e	maior
vida	útil	e	menor	custo	de	manutenção;
b)	utilizar,	preferencialmente,	embalagens	recicladas	ou	recicláveis;
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c)	dar	preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;
d)	proporcionar	maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;
e)	 atender	 as	 recomendações	 contidas	 nos	 seguintes	 normativos:	 Resolução	 n.	 143/2020	 -	 Institui	 a
Política	 de	 Sustentabilidade	 no	 âmbito	 do	 Poder	 Judiciário	 do	 Estado	 de	 Rondônia;	 Resolução	 n.
400/2021/CNJ	 -	 Dispõe	 sobre	 a	 política	 de	 sustentabilidade	 no	 âmbito	 do	 Poder	 Judiciário	 e	 Ato	 n.
610/2024	 -	 Regulamenta	 o	 Plano	 de	 Sustentabilidade	 do	 Tribunal	 de	 Justiça	 do	 Estado	 de	 Rondônia
(PS/TJRO),	ciclo	2024-2026;	e
f)	 fornecer	 produtos	 cuja	 fabricante	 nacional	 ou	 importadora	 esteja	 regularmente	 inscrita	 no	 Cadastro
Técnico	Federal	de	Atividades	Potencialmente	Poluidoras	ou	Utilizadoras	de	Recursos	Ambientais	(art.	17,
inciso	II,	da	Lei	n.	6.938/1981),	na	qual	a	atividade	de	fabricação	ou	industrialização	está	enquadrada	no
Anexo	 I	 da	 Instrução	 Normativa	 n.	 13/2021	 -	 Instituto	 Brasileiro	 do	 Meio	 Ambiente	 e	 dos	 Recursos
Naturais	Renováveis	-	IBAMA.

	
DA	PROTEÇÃO	DE	DADOS	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA
18.1.	Em	 atendimento	 ao	 estabelecido	 na	 Lei	 n.	 13.709/2018	 -	 Lei	 Geral	 de	 Proteção	 de	 Dados	 Pessoais	 -
LGPD	e	na	Resolução	n.	363/2021	do	CNJ,	e	ainda,	com	o	objetivo	de	proteger	os	direitos	 fundamentais	de
liberdade	e	de	privacidade,	as	partes	se	comprometem	a	cumprir	todas	as	obrigações	estipuladas	na	LGPD	e
demais	legislações	aplicáveis	no	que	se	refere	às	diretrizes,	para	o	tratamento	de	dados	pessoais	relacionados
ao	 objeto	 deste	 Contrato,	 zelando	 pelos	 direitos	 e	 garantias	 fundamentais	 envolvidos,	 inclusive	 sobre	 a
confidencialidade	das	informações.
	
DA	PUBLICAÇÃO	-	CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA
19.1.	O	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	do	extrato	deste	Contrato	no	Diário	da	Justiça	Eletrônico	-
DJE	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP	em	até	20	(vinte)	dias	úteis	contados	da	data	de
sua	última	assinatura	pelas	partes	como	condição	de	sua	eficácia,	nos	termos	do	art.	94	da	Lei	n.	14.133/2021.
	
DOS	CASOS	OMISSOS	-	CLÁUSULA	VIGÉSIMA
20.1.	Os	 casos	 omissos	 serão	 resolvidos	 pelas	 partes	 em	 comum	 acordo,	 por	 meio	 de	 termo	 aditivo,	 em
conformidade	com	a	Lei	n.	14.133/2021,	e	demais	normas	estaduais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo
as	disposições	contidas	na	Lei	n.	8.078/1990	e	nas	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
	
DA	RESOLUÇÃO	DE	CONTROVÉRSIA	E	DO	FORO	-	CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA
21.1.	 Serão	 adotados	 métodos	 de	 resolução	 consensual	 das	 controvérsias	 administrativas	 e	 litígios
decorrentes	deste	Contrato,	conforme	Recomendação	n.	140/2023	do	CNJ.
21.2.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas
deste	Contrato,	quando	não	solucionadas	consensualmente,	excluindo-se	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado
que	seja.
	
E	 assim,	 por	 estarem	 justas	 e	 acertadas,	 firmam	 as	 partes	 o	 presente	 instrumento,	 em	 meio	 eletrônico,
constante	 no	 Processo	 Administrativo	 em	 epígrafe,	 através	 do	 Sistema	 Eletrônico	 de	 Informações	 do
CONTRATANTE,	para	que	produza	os	devidos	efeitos	legais.
	

	
	
	
	

___________________________________
___________________________________
Representante	Legal

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ADRIANO	FERNANDES	DE	SOUZA,	Assessor	(a)	Jurídico
(a),	em	09/03/2026,	às	08:31	(horário	de	Rondônia),	conforme	§	3º	do	art.	4º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13
de	novembro	de	2020.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	Portal	SEI	https://www.tjro.jus.br/sistema-eletronico-
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.tjro.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1


de-informacoes-sei,	informando	o	código	verificador	5398706	e	o	código	CRC	AB3F417E.

	

Referência:	Processo	nº	0001213-40.2025.8.22.8000	 SEI	nº	5398706/versão24
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